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ANO XXXVII- N• 139 QUARTA-FEIRA, 6 DE OUTUBRO DE 1982 BRASILIA- Dli' 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, !•­

Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Senado Federal, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 67, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dom Aquino, Estado de Mato Grosso, a elevar em CrS 34.224.000,00 (trin­
ta e quatro milhões, duzentos e vinte e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• ló: a Prefeitura Municipal de Dom Aquino, Estado de Mató Grosso, nos termos do art. 2• da Resolução n•93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 34.224.000,00 (trinta e quatro milhões, duzentos e vin­
te e qu?tro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nado à construção de galerias pluviais, guias e sarjetas, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen-· 
trai do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
·Senado Federal, 4 de outubro de 1982. -Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, !•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 68, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar ~m Cr$ 37.576.000,00 
(trinta e sete milhões, quinhentos e setenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• ló: a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 37.576.000,00 (trinta e sete milhões, quinhentos e 
setenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo de igual valor junto 
·à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
do à construção de escolas de I• grau, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1982. -Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, !•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 69, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nioaque, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em CrS 20.194.000,00 
(vinte milhões, cento e noventa e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• ló: a Prefeitura Municipal de Nioaque, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 20.194.000,00 (vinte milhões, cento e noventa e 
quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
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Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado 
à construção de guias e sarjetas, naquele Município, obedecidas as condições :idmitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1982. - Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado. Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, !•­
Vice-presidente, no exercíciO da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 70, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, a elevar em Cr$ 18.408.900,00 (dezoito 
milhões, quatrocentos e oito mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93,-de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 18.408.900,00 (dez<>ito milhôes, quatrocentos e oito mil e 
novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprêstimo de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado 
à construção e equipamento de 20 (vinte) escolas rurais de I• grau, naqúele Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 71, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brejinho, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 8.207.700,00 (oito milhões, duzentos e sete mil e setecentos cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Brejinho, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 8.207.700,00 (oito 
milhões, duzentos e sete mil e setecentos cruzeiros),junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun- · 
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção de uma unidade escolar de 1• grau, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1982. - Senador Passos Pôrto, I' Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, !•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Senado Federal, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 72, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Russas, Estado do Ceará, a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
22.218.000,00 (vinte e dois milhões, duzentos e dezoito mil cruzeiros). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Nova Russas, Estad_o do Ceará, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar empréstimo no valor d~_ Cr$ 22.218.000,00 (vinte e dois milhões, 
duzentos e dezoito mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção de unidades escolares de I• grau, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1982. -Senador Passos Pôrto, I• Vice-Presidente, !lO exercido da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, I'· 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Senado Federal, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 73, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Parelhas, Estado do Rio Grande do Norte, a elevar em Cr$ 13.920.300,00 
(treze milhões, novecentos e vinte mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Parelhas, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13:920.300,00 (treze milhões, novecentos e vinte 
mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada,. a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor jun-
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to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nado à cons.trução de uma escola na sede daquele Município. obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo·. 

Art. 2• Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1982.- Semidor Passos Pôrto. !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, !•-
Vice-Presidente, no exercício ·cta Pfes-idência, prOmulgo· a seguillte -· . .. . ... - . 

RESOLUÇÃO N• 74, DET982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cascavel, Estado do Ceará, a elevar em Cr$ 24.702.600,00 (vinte e quatro 
milhões, setecentos e dois mil e seiscentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura MuniCipal de Cascavel, Estado do Ceará,-nos termosdo út. 2• da Resoluçãon' 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 24.702.600,00 (vinte e quatro milhÕes;-setecentos e dois mil e seis­
centos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo de igual valor junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio-ao DesenvolvimentoSocial- FAS, destinado à 
construção de 41 (quarenta e uma) unidades escolares de 1• grau, nos diversos distritos e nà'sede do Municfpio, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aProvou, nos termos do art. 42, íncíso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, {'?­

Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 75, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.783.300,00 (um milhão, setecentos e oitenta e três mil e trezentos cruzeiros). 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2• da Resolução n' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 1.783.300,00 (um 
milhão, setecentos e oitenta e três mil e trezentos cruzeiros),junto à Caixa EconômTcaFederal, mediante a utilização de recursos 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção de um Centro de Atividades Mútiplas, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1982.- Senador Passos Pórto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI. da Constituição, e. eU, Passos Pôrto, li? 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 76, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caarapó, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 11.144.700,00 
(onze milhões, cento e quarenta e quatro mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1' Ê a Prefeitura Municipal de Caarapó, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 11.144.700,00 (onze milhões, cento e quarenta e 
quatro mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar uma operação de crédito 
de igual valor junto à Caixa EcoriõmfcaFederal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinada à construção e equipamento· de 9 (nove) escolas rurais, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1• Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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SUMÁRIO 

I- ATA DA 13• REUNIÃO, EM 5 DE OUTUBRO DE 1982 

1.1 - COMUNICAÇOES DA PRESIDENCIA 

-Inexistência de quororn para abertura da sessão. 
-Designação da Ordem do Dia da proxima sessão. Encerramento. 

1.2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.2.1- Pareceres 

-Referentes às seguíntes matérias: 
Projetos de Lei da Câmara n•s 115/78, 3 e 45/82; Projeto de Lei do 

Senado n• 174/80; Mensagens n•s 356/81, 151, 170, 144, 47, 176, 169 e 
157/82; Projetos de Decreto Legislativo n•s 13/82 e 31/81; e Mensagens 
nos 154, 147, 156, 93, 92, 142, 84 e 96/82. 

1.2.2 - COmunicação 

-Do Sr. Senador Gabriel Hermes, que se ausentará do País. 

2-SECRETARIA-GERALDA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de 19 a 30-9-82 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CENTRO GRÁFICO 
DO SENADO 

- Ata de reunião do Conselho. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 13~ REUNIÃO, EM 5 DE OUTUBRO DE 1982 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Raimundo Parente- Alexandre Costa- Lm ... Fernando Freire- José 
Sarney- Bernardino Viana - Helvídio Nunes- Almir Pif!.ÍO- José Lins 
-Martins Filho- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
- Passos Pôrto- João Calmon- Amaral Peixoto- Benedito Ferreira-
Gastão Müller - José Fragelli - Leite Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de presença acusa o com· 
parecimento de 20 Srs. Senadores. Entretanto, não há em plenário o quororn 
mínimo regimental para a abeitura da sessão. 

Nos termos do § 29 do art. 180 do RegimentO Interno, o Expediente que 
se encontra sobre a mesa será despachado pela Presidência, independente­
mente de leitura. 

Nestas condições~ vou encerrar a presente reunião, designando para a 
sessão Ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a reunJão. 
(Levanta~se a reunião às 14 horas e 45 rnit~utos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOSTERMOS DO§ 2• 
DO ART. 180 DO REGIMENTO INTERNO 

Pareceres encaminhados à Mesa 

PARECERES N•s 816 E 817, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 115, de 1978 (no 3.441-B, 
na Casa de origem), que "dispõe sobre a obrigatoriedade de afixftr 
prazo de validade para consumo nas embalagens dos produtos que es­
pecifica ". 

PARECER N• 816, DE 1982 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Pedro Sirnon 
De autoria do nobre Deputado Jorge Arbage, a proposição ora sob exa­

me desta Comissão torna obrigatória a rotulagem do prazo de validade para 
os produtos enlatados e os acondicionados em embalagens plfSiiCas, destina­
dos à alimentação. 

O artigo 29 do Projeto determina que o Poder Executivo, ao regulamen­
tar a matti"ia, disporá sobre a fiscalização e penalidades aplicáveis aOs infra­
tores. 

_ Justificando a iniciativa, o ilustre representante do Amazonas menciona 
o exemplo do leite .. in natura", levado a consumo com o atendimento da me~ 
dida preconizada, de rotulagem do prazo de validade na embalagem. Pessa 
forma, é oferecida .. gra-nde margem de ~egurança, quanto aos aspectos higiê~ 
nicos, ao consumidor de produtos deterioráveis". 

S_o~_'?_ aspecto econômJco, acre_c!!~~!P()~S que o custo, para as empresas, de 
pôr em prática tal disposição, é irrelevante. Por outro lado, a proteção ao 
consumidor é um benefício de difícil medição, mas simples de perceber, pela 
certeza de estar sendo adquirido um produto cuja qualidade está certificada 
pelo fabricante, dentro de limites de tempo definidos. 

Ante o exposto, e tendo em vista ademais que outros setores que não o 
mencionado na Justificativa ao Projeto já adotam também a providência 
mencionada, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 27 de maio de_l981.- José Richa, Presidente- Pe­
d'ro Simon, Relator - Luiz Cavalcante - Benedito Ferreira, vencido, com 
voto em separado - Lornanto Junior- Vicente Vuolo - Bernardino Viana, 
vencido. 

VOTO EM SEPARADO., VENCIDO, DO SENADOR MILTON 
CA.BRAL 

O Projeto de Lei da Câmara n9 115 j78, dlipõe sobre a obrigatoriedade 
de afixar prazo de validade para consumo n~s embalagens dos produtos que 
especifica. 

De autoria do ilustre Deputado Jorge Arbage, a proposição determina 
que os produtos enlatados e os acondicionados em embalagens plásticas, des­
tihados à alimentação, somente poderão ser comercializados se contiverem, 
em local de facilitada visibilidade na rotulagem, o respectivo prazo de valida-· 
de para consumo. 

-A Justificação do autor, é a seguinte: 

.. Presentemente, em muitos dos produtos destinados a consu­
mo público (leite in natura, por exemplo), jã se observa o atendimen­
to da medida aqui pleiteada. 

É claro que tal comportamento por parte dos fabricantes ou 
acondicioiladores dá uma grande margem de segurança, quanto aos 
aspectos higiênicos, ao consumidor de produtos deterioráveis, mãxf:­
me quando oferecidos em embalagens de lata ou de plástico, 

E se assim é, melhOr que a medida se estenda, obrigatoriamen­
te, a todos os perecíveis oferecidos à alimentação pública, em lata­
rias ou em plásiicos como- acondícionadores." 

Apesar de louvável a intenção do ilustre Deputado, a exigência de prazo 
de validade para os produtos acondicionados em embalagens plásticas e enfa­
t3.dos é medida de difícil execução. Tanto que o Comitê do Codex, em sessão 
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realizada em Ottawa (Canadá), em 1972, aprovou em sua maioria, a posição 
brasileira contrária, diante do tema sobre a .. obrigatoiiedade da marcação do 
prazo de validade nos produtos", tendo em conta a sua impradcabílidade nas 
atuais circunstâncias de comercialização. 

Por outro lado, os produtos enlatados normalmente não são considera­
dos perecíveis, o que- torna injUStificável a exigê-riCia. 

A legislação pertinente, tendo em vísta os inúmeros problemas inerentes 
à determinação do prazo de validadse dos produtos, dentre outros, exige a 
data de fabricação, a qual de certa forma, associada a outras exigências~ além 
de uma eficaz fiscalização e orientação técnica, permite a boa qualidade e sa­
nidade de um produto comestível, segundo o grau de perecibilidade. f: o caso 
do leite in natura, de elevada perecibilidade, pasteurizado em estabelecimento 
sob inspeção ·permanente. 

Do exposto, dada a inviabilidade e ineficácia da medida proposta no 
Projeto sob exame, bem como, considerando a legislação vigente (Decreto-lei 
n• 986/69; Decreto no 30.692/52, alterado pelo Decreto niL255/62) adequa­
da à matéria, somos pela rejeição da proposição. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 1981. - Milton Cabral. 

PARECER N• 817, DE 1982 

Da Comissão de Saúde 

Relatora;' Senadora Laélia de Alcântara 
De iniciativa do nobre Deputado Jorge Arbage, o projeto, ora em exame 

nesta ComissãO, propõe qüe óS pi-Od-uiOs enlatados .. ê õSãcondicionados em 
embalagens plásticiis, destinad-Õs--à alimen"taçã:o, somente poderão ser comer­
cializados se contiverem, em local-de facilitadi:i viSibilidade na rotulagem,- o 
respectivo prazo de validade para o consumo. 

Na justificação do projeto pondera o seu autor que «em muitos dos pio­
dutos destinados ao consumo público (leite in natura, por exemplo), já se ob­
serva o atendimento da medida". 

''Tal comportamento por parte dos fabricantes ou acondicionadores, 
prossegue o autor da proposição, dã uma gran-q.e margem de segurança, 
quanto aos aspectos higiênicos,-- ao consumidor Ce produtos dCteriorãveis, 
máxime quando oferecidos em embalagens de lata ou de plástico." 

Em conseqüência, sugere que a medida Se estenda, obrigatoriamente, a 
todos os produtos perecíveis oferecidos à alimentaÇão pública, em latarias ou 
em plásticos __ acondiciõnadores. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto recebeu pareceres favoráveis das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde, i-endo "esta salieÍltado ein seu 
abono que ele "'torna o consumidor em fiscal de alimentos perecíveis acondi­
cionados em latarias ou em plásticos ... ". 

No Senado Federal, a Comissão de Economia aprovou-o parecer favorá­
vel do ilustre Senador Pedro Simon, .. tendo em vista que outros setores que 
não o mencionado na justificativa do projeto já adota~ tambÇm a prov~~ên-
cia". 

Manifestaram-se contrários à proposição os nobres Senadores Bernardi­
no Viana, Milton Cabral e Benedito Ferreira, tendo estes dois últimos ofere­
cido votos em separado, nos quais ressaltam a inviabilidade e ineficácia da 
medida proposta e por entenderem que a mesma já está convenientemente 
atendida pelo Decreto-lei n• 986/69. 

Já existem, como se sabe, proposições análogas trarriitando no Congres-: 
so Nacional, como o Projeto de Lei no 2.713/80, do ilustre Deputado Valter 
Garcia, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação da data de fabri­
cação nos produtos alimentícios industrializados e a proposição de autoria do 
eminente Senador Gastão Müller, apresentada em junho do corrente ano, 
dispondo sobre a impressão da data de fabricação e do respectivo prazo de 
validade nas embalagens de produtos industrializados destinados à alimen­
tação. 

Estamos que a matéria sob apreciação desta Comissão já se encontra de­
vidamente regulada no próprio diploma legal específico que instituiu normas 
básicas sobre alimentos, a saber, o Decreto-lei n9 986, de 21 de outubro de 
1969 e por resoluções normativas da antiga Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos, atual Câmara Técnica de Alimentos, órgão inte­
grante da Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Alimentos- DINAL 
- da Secretária Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

De fato, o citado decreto-lei n9 986, preceitua em seu artigo 11 que os ró­
tulos constantes dos acondicionadores dos alimentos deverão mencionar em 
caracteres perfeitamente legíveis "o número de identifica"Ção da partida, lote 
ou data de fabricação, quando se tratar de alimentO perecível" (inciso VII). 

Por outro lado, a Resolução n9 16/78 jâ estabelece a exigência d_o prazo 
de yalidade ou a data--máxima do coásumo, além de dispor sobre outras for~ 
mã.Tidad~ com vistas à segurança do conSumidor que se utiliza de produtos 
alimentfcios. 

_A impressão da data de fabricação do produto e do términO d_e prazo de_ 
sua validade !epresentam. sempre, não hâ dúvida, uma garantia para o consu­
midor. Estas exigências, porém, já estão previstas em lei. 

O prazo de validade inserido ao !ado da data de fabricação de um produ­
to alimentício podem dar ao consumidor a idéia de prazo de vencimento, ao 
passo que inTormar aPen3.S -ã data di venCimento cÕnstitu~ a nosso ver, omis­
são de informações ao consumidor, fato certamente que não é de ser admiti­
do. 

Acreditamos mesmo que as expressões constantes do inciso VII do art. 
11 do citado Decreto-lei n"' 986/69, "quando se tratar de alimento perecível", 
deveriam ser suprimidas do texto deste diploma legal, por desnecessâriass, 
visto que, do ponto de vista da proteção sanitária, deve-se partir do pressu­
posto de que tudo é perecível, a intervalos de tempos variáveis, que vão de 
dias a anos. Daí entendermos ser conveniente e até necessária a impre~são da 
data de fabricação da produto destinado à alimentação, seja de efêmera ou de 
longa duração. 

Tendo em vista, pois, que os objetivos do projeto em apreço jâ estão con­
venientemente atendidos pela legislaçã-o em vigor,- Somos de parecer que ele 
deve ser arquivado, na forma do art. 154, letra c do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982. ,..-Almir Pinto, Presidente 
em exercício - Laélia de Alcântara, Relatora- Henrique Santillo- Salda­
nhoa Derzi. 

PARECERES NoS 818 E 819, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara no 3, de 1982 (no 3.111-B, na 
Casa de origem), que "modifica o parágrafo único do artigo 17 da Lei 
n"' 6.448, de 11 de outubro de 1977, que dispõe sobre a organização 
política e administrativa dos Municípios dos Territórios Federais, e dá 
outras providências''. 

PARECER No 818, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Amaral Furlan 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, de autoria 
do ilustre Deputado Paulo Guerra, introduz alteração na Lei n9 6.448/77, que 
dispõe sobre a organização política e ad_ministrativa dos Municípios dos Ter­

.ritórios Federais. 
2. Na Just_ificaÇão, aduz o Autor: HA presente proposição objetiva pre­

servar, em toda sua plenitude, a representação parlamentar nas Capitais dos 
Territórios Federais, sensivelmente diminuída pelo art. 17, parágrafo único, 
da Lei no 6.448/77. Efetivamente, referiao dispositivo legal estabelece que o 
número de Vereadores nas CapitaiS dos Terrítórios não poderá ultrapassar a 
nove, contrariando frontalmente a Constituição brasileira, que estabelece, em 

--seu art. 15, § 49, que "o número de Vereadores será no máximo de vinte e um, 
guardando-se proporcionalidade com o eleitorado do Município". 

3-. Em sua tramitação pela egrégíã. Câmara dos Deputados foi a Propo­
siÇão ãpreciada pela douta Comissão de Constituição e J~stiça, que a consi­
derou constitucional, jurídica e de boa técnica legislativa. 

Assim-, à luz do disposto no item III, letra b, n"' 1, combinado com o item 
I, n9 6, do art. 100, do Regimento Interno, resta-nos, tãoMsó, examinar~lhe o 
mêrito. 

3.2. Sob tal aspecto, a proposição afigura-se recomendável, pois, como 
também assinala o Autor na justificação, ua limitação da representação par­
lamentar a nível municipal nos Territórios Federais, antes de representar 
quãlquer aperfeiçoamento ou fortalecimento do exercício democrâtico signi­
fica um lamtmtávd rCtfOcesso,--pii.ncijJãlmefl.te- pelo fato de que a Câmara 
Municipal constitui a única casa legisl"ativa dos Territórios e, por conseguinM 
te, os seus Vereadores os únicos representantes do povo nos debates dos 
problemas locais e no indispensável exeicício fiscalizador dos atos do Poder 
Executivo Municipal". 

Ao baixar de 30.000 (trinta mil) para 10.000 (dez mil) eleitores o quantum 
ensejador de nova cadeiia ila respectiva--Câmara Municipal, mantido o teto 
de 9 (nove) nas Capitais e 7 (sete) nos-demais Municípios, o projeto aumenta 
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as possibilidades da· representação poPular dos MurÍ.icíPios dÔS:territória·s, 
contribuindo para o aperfeiçoa:mento· derri-oCrâtiêo cfC· nossas .. in$Ütuições."" 

4. Ante o exposto, opinamos no ffiérito pela aprovação .-do projetó. 
Sala das Comissões, 19 de maio·del982.- Aloy>io Chavú,Presidente 

--: A_màral Furlan·, Relàtor- Aderl)al _Jurema - T_a~éredo ·_N.~\res -- Jo~C; 
Calmon --'Leijoír Vargas:- José Frag~Ifi--:- Raimundo Parel).t~--!·e. _Bernar_di-. 
no Viana. · · - · - · -,-.----. --- --

PARECER N• ~19,-DE 1982. 
Da Comissão de Municípios · 

Relator: Senador Raimundo Parente 

A Lei cte_ OrgarÚzaçãÓ PoiHic~ e Adffii"~i~tr.ativa ~~~-Muni~~p1õs dos TCf2 
ritór!Os Federais estabelece, no parágrafo úriico do art 17, que a ~composiçãO 
da Câmara das capltã'iS--serã'·aesete Veréadores e a dÓs demais MunicíPiOS; 
de cinco: Diz, maíS; qúe'o aCréscimo' do riúmer'o de Vereadores serã de um, 
para cada trinta mil habitantes do Município, ·não podendo ultrapassar o nú~ 
mero de nove nas Cà.pitàiS e ·sae ·nas· demais unidades municí:Q3is. 

O presente projeto de lei modificii _o--cálCulo a ser obedecido. pelo acrésci~ 
mo, que deverã faZer-Se cOm base em cada dez mil eleitores do.Município: 

O autor da proposição, Deputado Paulo Guerra, assegura-que a: repre=­
sentação pa~lamentar das Capitais territOriais foi diininuída sensivelmente~ 
pelo art. 17, parágrafo único, da Lei nli' 6.448(77. Isso, no entendimento do 
autor, representa inconstituctonalidade. 

Nas Comissões. e no Plenário- da Câmara, a matéria mereceu acolhida. E, 
nesta _Casa, manifestou-se fa-vOráVel a ela a douta ComisSão de ConstituiçãO ·e 
Justiça. 

Sem subscrever a Justificação do autor, que vê na lei vigenre·flagrante iri­
constitucionalidade, c .. lamentável retrocesso" no exercício democrático, en­
tendemos, do ponto de vista deste Úrgão Técnico, qUe deve ser aumentado, 
com maior elasticidade, o número de integrantes das Câmaras de Vereadores, 
tanto d.as Capitais quanto dos demais Municípios dos Territórios Federais. 

A Constituição Federal prevê, em seu art. 15, § 49', que uo númeio deVe­
readores. será no máximo de vinte e um, guardando-se. proporcionalidade 
com a· eleitorado do Município". 

Há, por conseguinte,_ possibilidade constitucional, para a modificação. 
E, para as unidades municipais, a nova modalidade de cálculo possibilitará 
maior atuaçi:io política dos eleitores. 

Somos, pois, pCia aprovação do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982.- Lomanto Júnior~ Presi­

dente- Raimundo Pare'nte, Relator- Benedito Ferreira---Aderbal Jurema 
- Lenoir l'argas- Dulcf! Braga- Almir Pinto- Moacyr Dal/a- Benedito 
C anel/as. 

PARECER N• 820, DE 1982 

Da Comissão de Agricultura, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n~ 45, de 1982 (n9 1.898-C, de 1979, na Casa de origem), que "autori­
za o Poder Executivo a conceder direito real de uso sobre as áreas de 
terras que margeiam as rodovias federais". 

Relator: Senador José Richa. 

A proposiçãO-em eXame tem meritórios objet1Vost ao possibilitar qu"e' ter­
ceiro-s interessados, mediante a conCessão do direito real de uso, pela União, 
possam aproveitar as ãreas que margeiam as rodovias federais para o plantio 
de cultura temporârias e de ãrvores frutíferaS. 

Considerando-se a atual rede de estradas de roda_gem federais, pode-se 
calcular, grosso modo, em cerca de 500 mil hectares .de terras aproveitãveis e 
que, no momento, estão inteiramente sem qualquer rendimento útil. 

Num País que se debate com_ci aspectro da fome, é de toda conveniência 
que tamanha ãrea tenha uma finalidade bem mais adequada do que a de sim­
plesmente ficar ao abandono. 

Há, ainda, a considerar que tais plantios gozariam de excepcional vanta­
gem, em relação a outras regiões, qual a de que estariam localizados à beira 
da própria via de transporte para os centros consumidores, fator relevante no 
baixo custo de sua produção. 

Ao Poder Executivo, sem dúvida, na regulamentação da lei, caberâ disci· 
plinar a concessão e, como poder concedente, exercer vigilância quanto aos 
preços de comercialização dos produtos colhidos nessas áreaS. que gozarão 
da vantagem da gratuidade da concessão e da facilidade do-transporte, alêm 
de que poderão ser também objeto de financiamentos especiais, tudO com o 
fim de promover o barateamento do custo de vida. 

~!ftubro de 19_82 

- Entendemos, porém, que a preferência prevista. no projeto, para o prO­
priétário ·cdnfrOntante increnietitarâ a já corfdenada Concentração da terra em 
Inãos de uns poucos. Pensamos, ao contráriO, que· tal preferência deva ser 
dada ao trabalhador rural, nãC? Propríetâríô de qualquer área agricUltâvel 
Pa·r_ã que, --ele siffi, ·t:xpióre eSsas· ãl-éas· píiblicas. ~ que, embora nem assim ele 
p·asse a ser proPrietârió, passará o agricultor autônomo, trabalhando para si 
pr§jirio e :Raia a comÜ_!)_idade, pQ~e_nd_o_. em raçe da gratuidade da concessão e 
dã faCiHdade de acesso de -sua Pro-dução aos-ceit.tros consumidores, acumular 
alguma poupança em breve tempo e, em seguida, adquirir sua própria área de 
cultivo. cremos" que seria um meio de possibilitar-se a milhares de bóias-frias 
de1xafem essa condiç~cf'de verdadeiros pâfiás Sociais. Daí por que apresenta­
mos a seguirlte emenda ao § 29 do artigo-I~ do projeto: 

Emenda n• I·CA 

Re.tija-se assilli o § 2• do art. ti: 
"§ 29 Tem preferência na concessio o trabalhador rural." 

E: o parece~. 
Sala da Comissão de Agricultura, 29 de setembro de 1982. - Leite Cha· 

ves, Presidente --José Richa, Relator- Martins Filho- Benedito Cane/las 
--Benedito Ferreira _:_.:Jóão LúciO. 

PARECERES N•S 821, 822 e 823, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 174, de 1980, que "dispõe 
sobre o funciOnamento das clínicas que menciona". 

_ PARECER N• 821, DE 1982 

Da Comissão de ConstitUição e Justiça 

Relator: Senador Almir Pinto 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Jutahy Magalhães, 
estabelece normas para que as clínicas especializadas em emagrecimento ob­
tenham a necessária licença de funcionamento. 

Na justificação, destaca o Autor os perigos de tratamentos estéticos atra• 
vês de métodos ineficazes e prejudiciais, sem" nenhum fundamento científico, 
aplicados por pessoas em grande parte incompetentes e inabilitados, mas que 
·são anunciados por clínicas de emagrecimento como sofisticados e miraculo­
sos. Cita, inclusive, o trágico caso de morte da cantora Tuca, ocorrido em 
1978, vítima de tais clínicas, que- segundo entende- "explora a boa fé dos 
incautos, algumas parecendo visar muito mais aos clientes". 

- A matéria está, realmente, a requerer disciplinamento legal, o que vem a 
ser oferecido pelo projeto. 

Desse modo, e como inexistem óbces quanto ao aspecto jurídico­
constitucional, nosso Parecer é pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1981.- Aloysio Chal'es, Presidente 
-Almir Pinto, Relator- Amaral Furlan- José Fragelli- Raimundo Pa­
rente --lt4oacyr Dal/a- João Calmon- Martins Filho- Orestes Quércia­
Lenoir Vargas - Franco Montoro. 

PARECER N• 822, DE 1982 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Almir Pinto 
O Projeto sob exame, de autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, 

busca disciplinar o fuilCi"Onãmen-tõ das clínicas especializadas em emagreci­
mento e no trato da obesidade. 

Na Justificação, o Autor assinala a proliferação no País, das chamadas 
clínicas de emagrecimento, que atraem clientes obesos esperançosos dos râpi~ 
dos resultados anunciados. Ocorre, todavia_. que, não ·raro, essas clínicas ofe­
recem tratamentos miraculosos manejados por indivíduos incompetentes e 
inabilitados. _ 

·APós se alongar em corisideraçôês, ínClusive com depoimento de médico 
endocrinologista, o Autor salienta a presente necessidade de disciplinar o fun­
cionamento dessas .. clínicas'\ através de rigorosa fiscalização do Poder 
Público. 

CoinCidentemente_. na ilustrada ·cOiniss.ão "de COnstituição e Justiça, fo­
mos o Autor do parecer relativo à presente proposição, oportunidade em que 
nos manifestamos pela aprovação do projeto, porque a "matêria estã real­
m~nte a requerer disciplinamento". 

Na esfera de competência regimental"desta Comissão, não podemos dei­
xar de apoiar a ·proposição, reíterando o parecer da Comissão de Consti-
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tuiçãO e Justiça, cujo mérito eStâ entregue à ilustra-da Comissão de Saúde, 
para a qual foi igualmente distribuída. 

Opinamos~ assim, pela aprovação do projeto.--
Sala das Comissões, 6 de maio de 1982.- Raimundo Parente, Presidente 

-Almir Pinto, Relator - Henrique Santillo- Gabriel Hermes- Moacyr 
Dal/a - Franco Montoro. 

PARECER N• 823, DE 1982 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Henrique Santillo 
De autoria do eminente Seqador Jutahy Magalhães, o Projeto sob~xame 

tenciona disciplinar o funcionamento das clínicas de emagrecimen~o e de tra­
tamento_ da obesidade. 

Justificando sua iniciativa, afirma o autor ''jâ terem sidp divulgados pela 
imprensa casos de pacientes sôfregos de benefícios estêticos que acabam mor­
rendo, em virtude de métodos ineficazes e prejudiefãís,~-sem nenhum funda­
mento científico e, pior, aplicados por indivídUos em grande parte incompe­
tentes e inabilitados". 

Mas adiante, na sua Justificação, ob.serva a existência de ••crescimento 
incontrolado e atê mesmo invigilante dessas clínicas, que exploram a boa fé 
dos incautos". 

Não hâ maior ignomínia que explorar comercialmente as ansiedades 
neuróticas de uma população sofrida e submetida ao stres_s permanente da 
exagerada competição. E submetida a um proCesso de aculturamento aliení­
gena, como forma de submissão cultural neo-colonialista. Os Slimming Cen­
ter, os Esthetic Center, os Lady Slim Center são as amostragens inequívocas 
desse processo de ludíbrio e dominação. 

Por outro lado, registra-se a forma acintosa e antiética em que se realiza 
a publicidade enganosa dessas clínicas. E isso não constitui seu exclusivo apa­
nágio. Multinacionais da assistência médica, como a Golden Cros_s, abusam 
<;ia mesma forma, da publicidade antiética, alêm de explorarem o trabalho 
médico. O mesmo se poderia dizer da indústria farmacêutica desnacionaliza­
da que não encontra limites para a publicidade falsa. E o que se poderia espe­
rar de um sistema como o vigente em nosso País sempre ávido em privilegiar 
o amoralismo capitalista? Que se autopoliciassem'? 

Essas clínicas ferem claramente dispositivos já existentes há dezenas de 
anos, como o Código de Ética Médica, estabelecido em legislação federal. 
Seus artigos 49, 59 e 42 estão sendo permanentemente infringidos sem que as 
autoridades competentes tomem providências e o responsável pela fiscali· 
zação desde 11 de fevereiro de 1932, segundo o Decreto n9 20.931, é o Serviço 
Nacional de Fiscalização de Medicina e Farmácia d_o_Ministério da_$aúde. 

De qualquer modo, no cotando, mesmo levando·se em corita a ineficácia 
das medidas propostas se se mantivêr por parte das autoridades competentes 
o descaso pela fiscalização, somos pela aprovação do Projeto sob exame. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982.- Almir Pinto, Presidente 
em exercício - Henrique Santillo, Relator--:- La é lia de Alcântara - Saldanha 
Derzi. 

PARECERES N•S 824, 825 E 826, DK 1982 
PARECER N• 824, DE 1982 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 356, de 1981 
(n9 551/81, na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Aparecida do Tabuado (MS) a contra­
tar operação de créditO no valor de Cr$ 4.703.100,00 (quatro milhões, 
setecentos e três mil e cem cruzeiros). 

Relator: Senador José Fragelli 

Com a Mensagem n' 356/SI, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal pleito da Prefeitura Municipal de Aparecida 
do Tabuado (MS) que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica_Federal, 
mediante utilização de recursos do Fundo de Apoio ao oesenvol~imento So~ 
cial - F AS, a seguinte operação de crédito: 

"Características da operação: 

A - Valor: Cr$ 4.703.100,00; 
B - Prazos: 

1 - de carência: 02 anos; 
2 - de amortização: (J8 anos; 

C - Encargos: 
I - juros -de ___ 6~ a.a., _cobrados trim~tralmente; 

- 2 - correção monetária: de 20% do índice de variação das 
ORTN; 

D - Garantia: Yinpulação de cotas do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM; e 

E - Destinação dos recursos: construção de 03 (três) unidades esco­
lares na zona rural." 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 143, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do Tabuado (MS), 
a elevar. em Cr$ 4.703.100,00 (quatro milhões, setecentos e três mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna .. 

o- Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura MuniciPal de Aparecida do Tabuado, Estado de 

Mato -Grosso do Sul. nos termos dO art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 4.703.100,00 
(quatro milhões, setecentos e três mil e cem éruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção 
de três unidades escolares n_a zona rural, daquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 12 de maio de 1982.- Luiz Cavalcante, Presidente 

em exercício- José Fragelli, Relator- Tancredo Neves- Bernardino Viana 
- Gabriel Hermes - Evelásio Vieira. 

PARECERES N•S 825 E 826, DE 1982 

Sobfe o Projeto de ResoluÇ-ãO n9 143, de 1982, da Comissão ~e 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do Ta­
buado (MS) a elevar em Cr$ 4.703.100,00 (quatro milhões, setecentos 
e: três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na,.\ 

PARECER N• 825, DE 1982 
Da Comissão da Constituição e Justiça 

Relator: Senador Almir PintO 

O presénte projeto de resolução, da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 356/81, do Se­
nhor Presidente da República; autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida 
do Tabuado (MS) a contratar empréstimo no valor de CrS 4.703.100,00 (qua­
tro milhões, setecentos e três mil e cem Cruzeiros), destinado a financiar a 
construção de,3 (três) unidades escolares na zona rural, daquele Município. 

O .Pedido foi formulado nos termos do preceituado no art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte a não 
observância dos limites-fixados no art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada consoante as pres~ 
crições legais e regimentais aplicâveis à espécie, merecendo, por. isso, o nosso 
encaminhamento favorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida· 
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das ComiSsões, 5 9e agosto de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente 
-_:Almir t:_into, Relator-- Bernardino Viana- Raimundo Parente- Martins 
Filho - Aderbal Jurema - ..(osé Lins - Dulçe Braga. 



3894 Quarta~feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro de 1982 

PARECER N9 826, DE 1982 
Da Comissão de Munldplos 

Relator: Senador Benedito Canel/as 

A rpatéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente analisada pela au­
tora do Projeto de ResoluÇão, em tela, objetiva autorizar a Prefeitura Munici~ 
pai de Aparecida do Tabuado (MS), nos termos do que estabelece o art. 29 da 
Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal; a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 4.703.100,00 (quatro milhões, setecentos e três mil e cem cru~ 
zeiros) destinada a financiar ~ construção de 3 (três) unidades escolares na 
zona rural daquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Têcnico examinar, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco~ 
nomia da Casa, visto' que a operação de crêdito a ser autorizada possibilitará 
a retenção, no campo, de boa parcela da população beneficiada pelo presente 
projeto. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982.- Lomanto Júnior, Presi~ 
dente - Benedito Cane/las, Relator - Benedito Ferreira - Aderbal Jurema 
- Raimundo Parente - Lenoir Vargas - Dulce Braga - Almir Pinto -
Moacyr Dal/a. 

PARECERES N9s 827, 828 E 829, DE 1982 
PARECER N9 827, DE 1982 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 151, de 1982 
(n9 283/82, na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Luís 
(MA) a elevar em Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e vinte e cinco mi­
lhões, quarenta e três mil e cento e cinqUenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Gabriel Hennes 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do Senado Fe­
deral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a 
Prefeitura Municipal de São Luis, Estado do Maranhão, autorizada a elevar 
em CrS 725.043.150,00_(setecentos e vinte e cinco- milhões, quarenta e três mil 
e cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, 
a fim de contratar empréstimo junto ao Banco de Desenvolvimento do Esta­
do do Maranhão S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na~ 
cional da Habitação, valor correspondente a 585.000_ UPCs, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 1.239,39 em outubro de 1981. 

2. Características da operação: 

"A- Valor: Cr$ 725.043.!50,00 (correspondente a 585.000 
UPC de Cr$ 1.239,39 em outubro/~!), sendo Cr$ 20.715.!64,46 
para pró-investimentos e Cr$ 704.327.985,54 para investimentos; 

B- Prazos: 
1 - de carência: - pré-investimentos: 6 meses; 

- investimentos: 12 meses; 
2- de amortização: - pré~investimentos: 120 meses; 

- investimentos: 240 meses; 

C - Encargos: 
1 -juros: - pré-investimentos: 4% a.a.; 

- investimentos: 3% a.a.; 
2- correção monetãria: conforme a variação da UPC; 
3- taxa de administração: 1%; 

D- Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a Cir­
culação de Mercadorias (ICM); 

E- Destinação dos recursos: implantação do Programa CU­
RA." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador a operação 
de crédito sob exame é viável, econômica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei Municipal n9 2.456, de 30 de junho de 1980, autorizadora da ope­

ração; 
b) Exposição de Motivos (EM n9 116/82) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao EXm\0 Senhor Presidente da República, coniunicando que o 
Conselho Monetãrio Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou~se favora~ 

velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Resolução n9 93, de 
1976, do Senado Federal; e 

5. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco Central dO- Brasil, 
destacamos os seguintes itens para a anãlise da capacidade de pagamento da 
entidade: 

5.!. Dados relativos ao halaoço de 1981. 

Dl-Total 
D2 - Operações de Crêdito 
D3 -Líquida (DI - D2) 
D4 - lndice de Correção 
D5 -Receita Líquida Corrigida 

(D3x D4) 

valor: 

!.552,9 
68,8 

!.484,1 

!.484,1 

5.2. Limites Operacionais (art. 29 da Resolução n9 62/75. 

El- Montante Global (70% do D5) 
(Item I) 

E2- Crescimento Real Anual 
(20% de D5) (Item 11) 

El- Dispêndio Anual Mãximo 
(15% de D5) (Item Ill) 

E4 - Responsabilidade por Títulos 
(35% de D5) (Item IV) 

5.3. Posição da Dívida Consolidada Interna. 

Em 31'12-81 

A- Intralimite 
B - Extralimite 
C-:- In_tegralizações _Fu_turas 
D - .Operação sob Exame 
E - T ótal Geral 

valor: 

1.038,8 

296,8 . 

222,6 

V alo r: CrS milhões 

9 

9 

9 

9 

' 

335,6 
622,6 
246,0 
725,0 

!.929,2 

6.. Tendo em vista a orientação desta Comissão para verificaçãO da ca~ 
pacidade de pagamento do postulante, foi levado em conta a soma do endivi~ 
damento intra e extralimite. 

7. Assim, considerado todo o endividamento da referida entidade (in~ 
tra + extralimite + operação sob exame), seria ultrapassado o teto que lhe foi 
fti<ádo pelo ltein li do art. 29 da ReSoluÇão ii• 62, de 1975. Cóm a inclusão das 
integrãlizações futuras e das operações extralimite em tramitação e sob exa~ 
m~, port~nto? seriam ultrapassados os itens _I e 111 do referido dispositivo. 

8. Trata~se, entretanto, de uma operação extralimite a que, por força 
das disposições contidas no art. 2~ dã, Resolução n9 93, de 1976, não se apli~ 
cam os citadoS-limites (itens I, TI elii) flXados no art. 29 da Resolução n9 62, 
de 1975, jã visto que os reCursós a serem repassados provêm do Banco Nacio­
nal da Habitação. 

9. Além da característica da operação- extralimite- e segundo con~ 
clusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
exame não deverá acarretar maiores Pressões Da execução -orçamentária dos 
próximos eXercícios, tendo em vista qm;. 040 orçamento da Prefeitur-a, para o 
ano em curso, prevê a realização de receita de Cr$ 4.380,8 milhões (deduzidas 
as operações de crédito) e que sua·margem de poupança mostra-se superior 
ao maior dispêndio que a sua dívida consolidada interna apresentará após a 
realização da operação pretendida'', não resultando, assim, em maiores pres~ 
sões na execução orçamentãria de seus futuros exercícios. 
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10. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do 
Regimento Interno, concluimos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 144, DE i982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Lufs (MA) a elevar em 
Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e vinte cinco milhões, quarenta e três 
mil, cento e cinqüenta cn.izeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 t_ a Prefeitura Municipal de São Luís, Estado do Maranhão, 

nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
em Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e vinte e cinco milhões, quarenta e três mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros) correspondentes a 585.000 UPCs, considerado o 
valor nominal de Cr$ 1.239,39, vigente em outubrO de [9-81, a fim de contra­
tar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Desenvolvimento doEs­
tado do Maranhão S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação- BNH, destinado a financiar a implantação do Progra­
ma CURA, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 25 de agosto de 1982.-:- Luiz Cavalcante, Presidente 

em exercício - Gabriel Hermes, Relator - Bernardino Viana --Benedito 
Ferreira - José Lins - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 828 e 829, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 144, de 1982, da Comissão, de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís (MA) a 
elevar em Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e vinte e cinco milhões, qua· 
renta e três mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna". 

PARECER N• 828, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Apresentado pela Comissão de Economia, o projelõ-"'de resolução em 
exame autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís, Estado do Maranhão, 
nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, a elevar em Cr$ 725.043.150,00 (sete<entos e vinte e cinco mi­
lhões, quarenta e três mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidade interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto ao Banco de Desenvolvim~nto do Estado do Maranhão 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da -Habi~ 
taçã.o, destinado a financiar a implantação do Programa CURA, naquele 
Município, obedecidas as co-ndições admitidas pefo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

2. Enquadra-se a operação no disposto do art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1976- alterou a Resolução n~? 62, de 1975-, pois os recursos serão pro­
venientes do Banco Nacional da Habitação e, dessa forma, considerada ex­
tra/imite. 

3. __ Anexo ao processado, encontram-se.: 
a) Lei Municipal n9 2.456, de 30 de junho de 1980, autorizadora da ope­

ração; 
h) Exposição de Motivos do Senhor MinistrO de Estado da Fazenda, en­

caminhando o pleito ao Senhor Presidente da República, favorável; 
c) Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorável; 
d) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil concluindo pelo en­

caminhamento ao Conselho Monetário Nacional e, posteriormente, à Presi­
dência da República e ao Senado Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; atendeu às normas legais (Resoluções n~?s 62, de 1975, e 93, 
de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação do pro­
jeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 29-de setembro de 1982: ........ Aloysio Chaves. Presi­
dente - Bernardino Viana. Relator - Raimundo Parente- Aderbal Jurema 
-Martins Filho- Dulce Braga- Murilo Badaró- José Fragelli- Lenoir 
Vargas - Benedito Canellas - João Calmon. 

PARECER N• 829, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Almir Pinto 

A matéria sob nossa apreciação, jâ exaustiVamente analisada pela autora 
do projeto de ~esolução em t~la, objetivª- ~utorizar a Prefeitura Municipal de 
São Luís, Estado_ do Maranhão, nos iermos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em CrS 725.043.150,00 
(setecentos e vinte e cinco milhões, quarenta e três mil cento e cinqüenta cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar um 
empréstimo de "igual valor, jUnto ao -Banco de Desenvolvimento do Estado do 
Maranhão SA., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, ·destinado a financiar a implantaÇão do Programa CURA, naque­
le Município. 

2. A proposição mereceU a acolhida da Comissão de ConstituiÇão e 
Justiça, que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

3-. Nos aSpectos que competem a este Órgão Técnico examinar, enten­
demos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão 
de EcOnomia da Casa, viSto que a opei'ã.ção de crédito a ser autorizada mini­
mizará as necessidades de considerável parcela da população_ abrangida pelo 
investimento.-

44-- Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982.- Lomanto Júnior, Presi­

dente- Almir Pinto, Relator- Benedito Ferreira- Aderbal Jurema- Rai­
mundo Parente- Lenoir Vargas- Dulce Braga- Moacyr Dal/a- Bene.dito 
C anel/as. 

PARECERES N•s 830, 831 E 832, DE 1982 

PARECER N• 830, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 170, de 1982, 
(n' 345/82 - na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal, seja autorizada a prefeitura Municipal de 
Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 1.009.884.000,00 (hum bi­
lhão, nove milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 
O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­

ral (art. 42 item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a Pre­
feirura Municipal de Campína- Graride (PB), autorizada a elevar em Cr$ 
1.009.884.000,00 (hum bilhão, nove milhões, oito.entos e oitenta e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de cOntratar 
empréstimo juiilo ao Banco do Estado da Parafba S. A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da habitação (BNH), no valor corres­
pondente a 600.000 UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
1.683,14 em abril/82. 

. "CaracteríSticas da operação: 

I - programa CURA 
A - Valor: Cr$ 1.009.884.000,00 (correspondente a 600.000 

UPC de CrS 1.6&3,14 em abrilj83); 

B- Prazos: 

1 - de carência: 22 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 

I- juros de 3,5% a.a (BNH); 
2- correção nionetãria: 'idêntica à variação trimestral das 

ORTN; 
3- taxa de administraÇãojBNH: 1% sobre desembolsos; 
4- taxa de compromissofBNH: 1% sobre parcelas não utiliza­

das; 
5- Del Credere do Agente FinãnCeüo: l% a.a.; 

D - Garantia: Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(JCM); 

E - Destinação dos recursos: execução de obras no Sistema 
Viãrio e Equipamentos Comunitários, Recreação e Lazer (Centro 
de Bairro) do Projeto CURA III." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador, a operação 
de crédito sob exame é viãvel econômica e financeiramente. 
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4. O processo é .acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n• 807/81, de 21-12-81 autorízadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 173/82), do senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exmo. Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar· a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Res. n<? 93, de 1976, do 
senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorâvel ao Pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida entidade (intra + ex­
tralimite + operação-sob -exalne), verifica-se -que seriãin- ultrap-assados os tetos 
que lhe fOram fixados pelos itens I, li e IJJ ·do art. 29 daRes. n9 62, de 1975. 

6. Trata-se, ··entretanto, de uma operação extralimite à qual por força 
das disposições contidas no art. 29 daRes. n9 93, de-1976, não se apliCam os 
citados limites (itens, I, 11 e 111) fixados no art. 29 daRes. n'~ 62, de 1975, am­
bas do Senado Federal, haja visto que os recursos a serem repassados provêm 
do Banco Nacional da Habitação. 

7. Além da característica da operação - extralimite- e segundo con­
clusão do Departamento da Dívida Pública, a assunÇão ·do compromisS-o_ Sob 
exame não deverá acarretar maiores pre!»ões na eXecução Orç-ãmentâda dos 
próximos exercícios: =o 

8. Atendidas as exigências- das -normas\iígena:s·e ás dfsp-oSições- dá-Re­
gimento Interno; concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguint~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 145, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campiiui-Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 1.009.884.000,00 (hum bilhão, no~·e milhões, oitocentos e 
oitenta e quatro mfl cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' ~a Prefeitura Municipal de Campina Grande, EStado da Paraí­

ba, nos termos do arL 21' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 1.009.884.000,00 (hum bilhão, nove milhões, oitocentos e oiten­
ta e quatro mil cruzeiros), correspondentes a 600.00 UPC, considerado o va­
lor nominal da UPC de Cr$ 1.683,14, vigente em abril de 1982, a fim de con­
tratar um empréstimo' de 'igual vãlor, junto ao -Banco do EstadO da-Paraíba 
S.A., este na qualidade de -agente financCiro dO :BanCo NaCionarda __ Habitação 
(BNH), destinado à execução de obras no Sistema Viário e Equipamentos 
Comunitários, Recreação- e Lazer (Centro de B3.frro) do Projeto CURA 111, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respecti­
vo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigOr na daü de sua publicação_. 
Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982 =--:... 'iáú i.iiis, Presidente 

eventual- Luiz Cavalcante, Relator- Benedito Ferreira- Lenoir Vargas­
Bernardino Viana - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•S 831 E_832, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 .]45, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande 
(PB), a elevar em Cr$ 1.009.884.000,00 (hum bilhão, nove milhões, 
oitocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

PARECER N• 831, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O projeto sob _exame, de autoria da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 170/82 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Pre(eitura Municipal de Campina 
Grande (PB) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.009.884.000,00 (hum bilhão, nove milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil 
cruzeiros) destinada à execução de obras no Sistema Viário e Equipanlentos 
Comunitãrios. Recreação e Lazer (Centro de Baírro) -do PrOjeto CURA JII. 

O pedido de autorização for formulado nos termo-s do preceituado no 
parágrafo único do artigo 2• da Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo arti­
go 2f1 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que tOdas as 
formalidades foram atendidas, não havendo óbices à tramitação normal da 
presente proposição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica le­
gislativa. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982. - Aloysio Chaves, Presi­
dente -.'J.derbal Jurema, Relator --Raimundo Parente- José Fragelli­
Bernardino Viana --Almir Pinto ~Le"nOlr Vargas- Murilo Badaró. 

PARECER N• 832, DE 1982 

Da Comissão de M~nicípios 

Relator:- Senador Almir Pinto 
A Comissão de Economia, como conclusão de seU parecer sobre a Men­

sagem n9 170, de 1982, do Senhor Presidente da República, apresentou proje­
to de resolução que "ãutOríZ:i a-~ prefeitura Municipal de -Campln-~ Gl-a:iíde, 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de ou~ 
tubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em CrS 1.009.884.000,00 (hum bi­
lhão, nove milhôCS, oitocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidãda- interna, a fim de contratar um empréstimo de igual 
_V_alor, jllnt9: ,R:O __ Haó.co dO EStado-da Paraíba S.A., este na qualidade de agente 
fiiia.itcc!iro CIO J380ê-O.Nacio-ri"afda HàbfiaÇão {B.N"fi), destinado à execução de 

-_ õ"briiS no-~-S-iSteffia -VTã:ríó" e--Eqiilpam~e-rúOS-t:Offiunliâi{Os, RecreaÇãO e Lazer 
(Cintro de Ba.irro)do-Pro]elo cüRAIII. · ·· · - · 

2. A proposição mereceu-da Comissão de Cciilsthuição e Justiça o en­
caminhamento favorável, no que diz respeito aos aspectos de constitucionali­
dade, jurididdade- e lêCilica legiSlativa. 

3. Nos aspectos que compCiem a este Órgão Técnico examiri:8.r, enten­
demos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão 
de Economia da Casa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, será 
de grande impacto sêicío.:ecOD.órillCo para a região- beneficiada pelo investi­
mento. 

4. Pelas razões expostas, somos pela aprovação do projeto de resolução 
âe autoria da Comissão de Ecoilon:iia, ora Sob nosso exame. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Lo1nanro Júnior, Presi­
dente- Almir Pinto, Relator- Benedito Ferreira- Aderba! Jurema- Rai~ 

mundo Parente - Lenoir Vargas - Dulce Braga -Almir Pinto- Afoacyr 
Dal/a - Benedito Canellas. 

PARECERES N•s 8~3, 834 E 835, DE 1982 
- PARECER N• 833, DE 1982 . 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 144, de 1982 
(n' 276/82 - na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
~tapiranga (SC) a eleYar em Cr$ 8.993.017,00 (oito milhões, novecen­
tos-eDOYéDta e tf~S-(fiil e -de~~S~ete-Criizeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­

ral (art. 42, iteril VI, da ConstituiçãO), proposta no sentido de que seja a Pre­
feitura Municipal de Itapiranga (SC) autorizada a elevar em Cr$ 8.993.017,00 
(oito milhões, novecentos e nOVe:O.ta e trêS mil e deUssete cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fiin de contratar empréstimo junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo 
de Apoio ao DesenvOlvimento Social- FAS, equivalente a 5.343 ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.683,14, em abril/82. 

2. Características da operação: 

"A- Valor: Cr$ 8.993.017,00 (correspondente a 5.343 ORTN 
de Cr$ 1.683,14 em abril/82); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 1 ano; 
2- de amortização: 7 anos; 

C- Encargos: 
1 -jurOs de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% do índice de variação das 

ORTN; 

D -Garantia: vinculação das parcelas do Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: construção da terceira etapa do 
prédio da Fundação Educacional de Itapiranga- FUNEI." 
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3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão financiador, a operação 
de crédito sob exame é viâvel econômica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos princiPais: 
a) Lei n• l.Ool, de 16-2-82 autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 117/82) do Senhor Ministro da Fazen­

da ao Exm~? Senhor Presidente da República, comunicando que o Conselho 
Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favoravelmente 
ao pleito, formulado conforme o art. 2• daRes. n' 93, de 1976, do Senado Fe­
deral; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favOrável ao Pleíto. 

5. Cónsi'derado todo o endividamento da referida entidade (intra +ex­
tralimite + operação sob exame), verifica-se qtiC -não seriam ultrapassados os 
tetos que lhe foram fixados pelos itens I, 11 e 111 do art. 2• da Res. n• 62, de 
1975. 

6. Além da característica da operação-- -extralirilite- e segundo_ con­
clusão do Departamento da Dívida Pública, a assunÇão do compromisso sob 
exame não deverá acarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próXimos exerCícios. -

7. Atendidas as exigênciaS-das norma~ vigentes e as disposiÇões do. Re­
gimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente- mensagem, na 
forma do seguinte -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 146, DE 1982 

Autoriza a Prefei!ura Municipal de Itapiranga (SC) a elevar em 
CrS 8.993.017,00 (oito milhões, novecentos .. e noventa e três mil e de­
zessete cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 b a Prefeitura Municipal de Itapiranga, Estado·de Santa Catari­

na, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizãda a elevar em CrS 8.993.017,00 (oitO iriilhões, nove­
centos e noventa e três mil e dezessete cruzeiros) - correspondente a 5.343 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de CrS 1.683,14 em abríl/82 
- 0 montante de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar um em­
prêstimo de igual valor,junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, 
destinado à construção da terceira etapa do prêdio da Fundação Educacional 
de Itapiranga- FUNEI, no Município, obedecidas as con_diçõ~s admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~? Esta ResolUção entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982.- Benedito Ferreira, Presi­

dente eventual- Lenoir Vargas. Relator- Bernardino Viana- José Lins­
Luiz Cavalcante - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 834 E 835, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 146, de 1982, da Comissão de 
Economia que ''autoriza a Prefeitura Municipal de ltapiranga (SC) a 
elevar em Cr$ 8.993.017,00 (oito milhões, novecentos e noventa e três 
mil e dezessete cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter~ 
na". 

PARECER No 834, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 144/82 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeit~ra Municipal de Itapiranga 
(SC) a contratar operação de crédito no valor de CrS 8.993.017,00 (oito mi­
lhões, novecentos e noventa e três mil e dezessete cruzeiros), destinada à cons­
trução da Terceira etapa do prédio da Fundação Educacional de Itapiranga 
- FUNEI, naquele Município. 

O pedido de autorização fo1 formulado nos termos do preceituado no 
parágrafo único do artigo 2'? da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fiXados pelo arti­
go 2• da Resolução n' 62, de 28-10· 75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se qUe todas as 
formalidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da 

presente proposição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica le­
gislativa. 

Sala das Coffiíssões, 29 -de setembfo dC 1982.- Aloysio Chaves, Presi­
dC:nie- Lenoir Vargas. Relator- Bernardino Viana- Raimundo Parente­
Mai-tins Filho- Aderbal Jurema- Dulce Braga- Mu;ilo Badaró- Benedi­
to Canellas -João Calmon. 

PARECER N• 835, DE 1982 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
' . o projeto sob .exame,- ae autoria da Comissão de Economia do Senado 

Federal, com conclusão de seu parecer sobre a Mensagem nl? 144/82 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza? Prefeitura MuniciPal de Itapiranga 
(SC) a contratar operação de crédito no valor de CrS 8.993.017,00 (oito mi­
lhões, novecentos e noventa e três mil e dezessete cruzeiros), destinada à cons~ 
trução da terceira etapa do prédio da Fundação Educacional de Itapiranga­
FUNE, naquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e Justiça, 
que a entendeu conforme os cãnones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Têcnico examinar, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de EcO­
nomia da Casa, viSto que·a operação de crédito a sef autorizada propiciai-A 
um grande impacto sócio-econômicO paÍ'a a Região beneficiada pelo investi­
mento. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982.- Lomanto Júnior, Presi­

dente - Lenoir Vargas, Relator- Benedito Ferreira- Aderbal Jurema -
Raimundo Ptll'ente --Dulce Braga- Almir Pinto- Moacyr Dalia- Benedi­
to Canel!as. 

PARECERES N•S 836, 837 e 838, DE 1982 

PARECER N• 836, DE 1982 

Da: Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'? 47, de 1982 
(n9 114/82, na origem), do Senhor Presidente da República, subme~ 
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autori­
z&da- a Prefeitura· Municipal de J acarezinho ( PR) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 202.020.570,00 (duzentos e dois mi­
lhões, vinte mil, quinhentos e Set-enta crUzeiros). 

Relator: Senador Affonso Camargo. 

Com a Mensagem n•47/82, o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal pleito da Prefeitura Municipal de Jacarezinho 
(PR), que objetiva contratar, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, a seguin­
te operação de crédito: 

'~Características da operação: 

A- Valor: CrS 202.020.570,00 (correspondente a 163.000 
UPC de CrS 1.239,39, em outubro/SI; 

B -Prazos: 
1 - de carência: 12 meses; 
2-de amortização: 240 meses; 
c - Encargos: 
1 -juros de 5% a.a.; 
2- correção monetâria: plano de correção monetãria; 
3 -agente financeiro: l% a.a. de repasse; 
4 - taxa de administração: I% do valor do empréstimo; 
D -Garantia: Imposto sobre Circulação de Mercadorias; 
E - Destinação dos recursos:_ execução de obras e serviços 

através do Programa de Complementação Urbafla - CURA." 

O Conselho Monetário Nacional pronuncia-se favoravelmente ao pedi­
do por julgá-lo técnico e financeiran:iente viável, não devendo os seus encar­
goS gel-ar maiores pfCsSões nã. execução órçamentária dOs próximos exercí­
cios. 

De outra parte, o empreendimento a ser financiado pela operação de cré­
dito objeto da autorização se enquadra nas diretrizes e normas que discipli-
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nam a matéria e tem grande alcance sócio-econômico para· a área beneficiada 
pelo projeto. 

Assim, concluímos pelo acolhimento da mensagem nos termos do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 147, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacarezinho ( PR) a elevar 
em CrS 202.02Q.570,00 (duzentos e dois milhões, vinte mil. quinhentos 
e setenta cruzeiros) o montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l9 ~ a Prefeitura Municipal de Jacarezinho, Estado do Paraná, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 202.020"."570;00 (duzentos e dois mi­
lhões, vinte mil, quinhentos e setenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada ínterna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto ao Banco do E$tado do Paraná Sf A, este na qualidade de agente fi­
nanceiro -do Banco Nacional da Habitação, destinado à execução de obras e 
serviços através do Programa de Complementação Urbana - CURA, na­
quele Município, obedecidas as condições admitídas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 19 de maio de 1982. -Josê Richa, Presidente- Af­

fonso Canitirgo. Relator- Luiz-Cavalcante- Lenoir Vargas- Gabriel Her­
mes - Benedito Ferreira; 

PARECERES N•s 837 E 838, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolu~iio n9 147, de 1982; da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de J acarezinho 
(PR) a elevar em Cr$ 202.020.570,00 (duzentos e dois milhões, vinte 
mil e quinhentos e setenta cruzeiros) o montante de sua dívida consoliw 

dada interna". 

PARECER N• 837, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e J ustíça 

Relator: Senador Martins Filho 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão_ de seu parecer sobre a Mensagem n9 47/82, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Jacarezi­
nho (PR) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 202.020.570,00 (duzentos e 
dois milhões, vinte mil e quinhentos e setenta cruzeiros), junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do BNH, des­
tinado a financiar obras e serviços através do Programa de complementação 
Urbana - CURA, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no art. 21' da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a· propOsição foi elaborada c_oosoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espécie m~ecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa. . 

Sala das Comissões, 5 de agosto de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente 
-Martins Filho. Relator- Aderbal Jurema- José Lins- Dulce Braga­
Almir Pinto - Bernardino Viana - Raimundo Parente. 

PARECER N• 838, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relatora: Senadora Dulce Braga 

A matéria :mb a nossa apreciação, jâ exaustivamente analisada pela au­
tora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva autorizarª Prefeitura Munici­
pal de Jacarezinho (PR) nos termos do que estabelece o art. 29 da Resolução 
n9 93, de 1976, do _Senado Federal, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 202.020.570,00 (duzentos e dois milhões, vinte mil e quinhentos e se­
tenta cruzeiros) destinada a financiar obras e serviços através do programa de 
complementação Urbana-CURA, naquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituiç_ão_ e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técriico examin-ar, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos dQ proposto pela Coinissão de Eco-

nomia da Casa, visto que a operação de crédito a ser autorizada beneficiará 
de maneira direta~ largas faixas da população daquela cidade. ' 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Lomanto Júntor, Presi­
dente - Dulce Braga, Relatora --:.:Benedito Ferreira - Aderbal Jurema -
Raimundo Parente- Lenoir Vargas- Almir Pinto- Moacyr Da/la- Bene­
dito Canellas. 

PARECERES N•s 839, 840 E 841, DE 1982 
PARECER N• 839, DE 1982 

Da COmissão de EcoriOmia, sobre a Mensagem n~ 17'6, de 1982 
(n"' 351/82, na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
-tendO à ·aproVilção do- Seri8d0-Federal~ proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Sombrio (SC) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 4.281.025,24 (quatro milhões, duzentos e oi­
tenta e um mil, vinte e cinco cruzeiros e vinte e quatro centavos). 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Com a Mensagem n9 351, de 1982, o Senhor Presidente da República 
S!Ji?_mete à QeV~eração d_o_ Sen!l~O f~~e_ra_l~ _Pl~ito _da Pr~feitura Municipal de 
Sombrio (SC), que objetiva cOntratar juiitO à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recurs-os do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, a seguinte operação de crédito: 

'~características da operatão: 
A- Valor: CrS 4.281.025,24 (correspondente a 2.670,65 ORTN de 

Cr$ 1.602,99 em março/82); 
B- Prazos: 

-de carência: 1 ano; 
2_ - de amortização: 4 anos; C - Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 60% do índice de variação das 

ORTN; 

D -Garantia: vinculação das parcelas do Imposto sobre Cir~ 
culação de Mercadorias - ICM; 

E - Destinação dos Recursos: aquisição de equipamentos des­
tinadQs à coleta e _tratamento de lixo." 

O Conselho Monetário Nacio_nal pronunciou-se favoravelmente ao pedi­
do por julgã-Io técníca e-financeiramente viável, não devendo os seus encar­
gos gerar ·maiores pressões na execução orçamentária dos pfoximos exercí­
cios. 

De outra parte, o empreendimento a ser financiado pela operação de cré­
dito objeto da autorização se enquadra nas diretrizes e normas da legislação 
qdue disciplina a matéria e trarâ grandes benefício~ ~população daquela cida­

e. 
Assim, concluímos- pelo acolhimento da mensagem nos termos do se­

guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 148, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SC) a elevar em 
C~S 4.281.025,24 (quatro milhões, du~entos e oitenta e um mil, vinte e 
cinco cruzeiros e vin"te_ e quatro centavos) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

O Senado Federal reso.lve: 

Art. 19 b a Prefeitura Municipal de Sombrio, Estado de_Santa Catari~ 
na, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93. de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 4.281.025,24 (quatro milhões, duzentos e oitenta e um mil, vinte 
e cinco Cruzeiros e vinte e quatro centavos), correspondentes a 2.760,65 
ORTNS, considerado o valor da ORTN de CrS 1.602,99, vigente em março 
de 1982, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômic"a Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao· Desenvolvimento Social- FAS, destinado à aqu_isiÇão de.equipa~ 
mentos para a coleta e tratamento de lixo, na Sede do Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Ce_nt_ral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982.- Luiz Cavalcante, Presi­

dente em exercício- Lenoir vargas, Relator- Bernardino Viana- Josi Lins 
___. Benedito Ferreira - Lomanto Júnior. 
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PARECERES N's 840 E 841, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 148, de-1982 da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SC) a 
elevar em Cr$ 4.281.025,24 (quatro milhões, duzentos e oitenta e um 
mil, vente e cinco cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna". 

PARECER No 840, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O projeto sob exame, de autoria da Corníssã-o de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem nq 176/82 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura-MunicíPal de Sombrio. 
(SC) a contratar-operação de crédito no valor de Cr$ 4.281.025,24 (quatro mi­
lhões, duzentos e oitenta e um ITiil, vinte e cinco cruzeirOs e vinte é quatro cen­
tavos), destinada à aquísiÇão de equipamentos para á coleta e tratamento de 
lixo, na sede do Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parágrafo únicO do artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fuados pelo ~rti­
go 2' da Resolução no 62, de 28-10-75, também na Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que todas as 
formalidades foram atentidas. não havendo_ óbice à tramitação normal da 
pres~nte proposição, porquanto jUrídica, constitucional e de boa técnica le­
gislativa. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982. -Aloysio Chaves. Presi­
dente- Lenoir Vargas, Relator- Bernardino Viana- Raimundo Parente 
- Martins Filho - -Aderbal Jurema - Dulce Braga- Murilo Badar6-
Benedito Canellas - João Calmon. 

PARECER N• 841, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n.., 176/82, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal d~_ Soii_lbrio 
(SC) a contratar operação de crédito no valor de CrS4.28I.Ó2S,24 (quatro mi­
lhões, duzentos e oitenta e um mil, vinte e cinco cruzeiros e vinte e qu~t~o cen­
tavos), destinada à aquiS"ição de equipamentos para a ·coleta e trataii_lento de 
lixo, na sede do Município. - -- -- -

2.-- Na forma do art: 29, item TV; da Resolução n9-·132, de i979, dO S~lta-· 
do Federal, as proposições que envolvam' operações de crêdito internas e ex­
ternas, de qualquer natureza, em que um ou mais municípios sejam partes ill­
teressadas, deverão merecer estudo e parecer desta Comissão. 

3. O projeto em pauta estâ relacionãdo com o F AS, e os recursos se 
destinam à aquisiçãO de equipamentos para a coleta e tratamento de lixo, na 
sede daquele Município. 

4. A proposição mereceu da Comissão de Constituição e Justiça o en­
caminhamento favorável, no que diz respeito aos aspectoS de constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legislatíva.-

5. Pelas razões expostas, somos pela aprovação do Projeto de. Reso­
lução de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosso exame: 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Lomanto Júnior. Presi­
dente- Lenoir Vargas, Relator- Benedito Ferreira- Aderbal Jurema­
Raimundo Parente- Dulce Braga- Almir Pinto- Moacyr Da/la- Benedi­
to Canellas. 

PARECERES Nos 842, 843 e 844, DE 1982 
PARECER No 842, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'i' 169, de 1982 
(n"' 344/82 - na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal, seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Aloândia (GO) a elevar em Cr5 13.128.492,00 (treze milhões, cento e 
vinte e oito mil, quatrocentos e noventa e dois cruzeiros)o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

O Senhor Presidente da República encamlilha a ex3.me do Senado F~de­
ral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a Pre-

feitura Municipal de Aloândia (00), autorizada a elevar em Cr$ 
13.128.492,00 (treze milhões, centO e vinte e oito mil, quatrocentos e noventa 
e dois cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de con­
tratar empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, eSta na qualidade de 
agente financeiro do -Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
valor correspondente a 7.800 ORTN, considerado o valor nominal da ORTN 
de Cr$ !.683,14, em abril/82. 

"Características da operação: 

A - Valor: Cr$ 15.263.437,27 (correspondente a 9.068,43 
ORTN, à razão de Cr$ 1.683, 14, em abril/82); 

B- Prazos: 
l - de carênCia: 2 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
C - Encargos: 

- I - juros de 6.% a.a., e 
2 - correção monetária de 40% do índice de variação das 

ORTN; 
D -Garantia: vinculilção de quotas do Fundo de Participação 

dos Municípios - FPM; 
E - Destinação dos Recursos: construção e equipamento de 

Centro de Sallde." 

Segundo o pareCer apresentado pelo Órgão fínanciador, a operação de-
crédito sob exame é viâvel, econômica- e financeiramente. 

O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n9 048, de 7-12-81 ã:i.lloriZadõra da-operaÇão~ 
b) Exposição de Motivos (EM n• 185(82) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exmq Senhõr Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apTedar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 daRes. n9 93, de 1976, do 
Senado Federal; e 

c) Parecer êlo Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorável ao Pleito. 

Considerado todo o endividamento da referida entidade (intra + extrali­
mite + operã.Ção sob exame), verifica-se que seriam ultrapassados os tetos que 
lhe foram fixados peJos itens I, li e JII do art. 2o da Res. no 62, de 1975. 

Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite, à-qual, por força das 
disposições contidas no art. 29 da Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os cita­
dos limites (itens, I, 11 e IIJ) fixados no art. 2o daRes. no 62, de 1975, ambas 
do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do 
_Fundo de Apoio aó Desenvolvimento Social - F AS. 

- Além da característica da operação - extralimite - e segundo conclu­
são do Departamento da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
exame não deverá acarretar m~iores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

Atendidas as exigências das normas vigentes e ás disposições do Regi­
mento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na for­
ma do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 149, DE 1982 

Auton'za a Prefeitura Municipal de Aloândia (GO) a ele~·ar em 
Crt 13.128.492,00 (tr.eze milhões, cento e vinte e oito mil. quatrocen­
tos e noventa e dois c-rnzeiros) ó montante de sua di~'ida consolidada in­
terna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 t a Prefeitur~ Municipal de Aloândia, Estado de Goiãs, nos 
termos do art. 2'? da Resolução n9 93, de-li de outubro de 1976, do Senado 
Federal. autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada interna em 
Cr$ I 3.128.492,00 (treze milhões, cento e vinte e oito mil, quatrocentos e no­
venta e dois cruzeiros), correspondentes a 9.068,53 ORTN, considerado o va­
lor nominal da ORTN ~e Cr$ 1.683,14 vigente em abril de 1982, a fim de que 
possa contratar uma operação de crédito de igual valor,junto à Caixa Econô­
mica Feaeral, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada à construção e equipamento de 
Centro de Saúde, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982.- Luiz Cavalcante, Presi­

dente em exercício- Benedito Ferreira, Relator- Lenoir Vargas- Bernar­
dino Viana - José Lins -- Lomanto Júnior. 
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PARECERES N•s 843 e 844, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 149, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Aloândia (GO) a 
elevar em Cr$ 13.128.492,00 (treze milhões, cento e vinte e oito mil, 
quatrocentos e noventa e dois cruzeiros) correspondente a 7.800 
ORTN de CrS 1.683,14, em abril de 1982, o montante de sua dívida 
consolidada interna''. 

PARECER N• 843, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Dal/a. 

O projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia d_o_ Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 169/82 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Aloândia 
(GO) a contratar junto à CEF, mediante utilização de recursos do FAS, ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 13.128.492,00 (treze milhões, cento e vinte e 
oito mil, quatrocentos e noventa e dois cruzeiros) correspondentes a 7.800 
ORTN de Cr$ 1.683,!4, em'abril de 1982, destinada à construção e equipa­
mento de Centro de Saúde, no Município. 

O pedido de autorização foi formul8.do nos termos do preceituado no 
parágrafo único do artigo 29 da Resolução n"' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância -dos limites fiXadoS Pelo arti­
go 2• da Resolução n' 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se Que todas as 
formalidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da 
presente proposição, porquanto jurídica, cõ~[fstitucíOiial e--aebOa téCnica le­
gislativa. 

Alertamos, contudo, que a redação final do Projeto de Resolução deve 
reportar-se à operação de crédito expressa em ORTN, e não pelo seu v~!or_ 
em cruzeiros, tomado apenas como base de cálculo em abril p.p. 

Sala das Comissões, zg- de setembro de f982. -Aloysio Chaves, Presi­
dente- Moacyr Dal/a, Relator- Raimundo Parente- Aderbal Jurema­
Murilo Badaró- Lenoir Vargas- Bernardino Viana- José Fragelli- Dul­
ce Braga. 

PARECER N• 844, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

O Projeto de Resolução sob exame, de autoria da Comissão de Econo­
mia do Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n"' 
169/82 do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
da Aloândia (GO) ::i cOntratar junto à CEF, mediante utilização de recursos 
do FAS, operação de crédito no valor de Cr$ !3.128.492,00 (trinta milhões, 
cento e vinte e oito mil, quatrocentos e noventa e dois cruzeiros) corresponw 
dentes a 7.800 ORTN de Cr$ 1.683,14, em abril de 1982, destinada à cons­
trução e equipamento de Centro de Saúde, no Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de ConstituíçãO e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Úrgão Técnico eXaminar, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco~ 
nomia da Casa, vistõ-que--a operação de crédiio a ser autorizada propiciará 
um melhor atendimento à população beneficiada pelo investimento. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Lomanto Júnior, Presi­

dente- Benedito Ferreira, Relator- Aderbal Jurema- Raimundo Parente 
- Lenoir Vargas- Dulce Braga- Almir Pinto- Moacyr Dal/a- Benedüa __ 
Canellas. 

PARECERES N•s 845, 846 E 847, DE 1982 
PARECER N• 845, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a 1\tlensagem n"' 157, de 1982 
(nq 312/82 - na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Salvador (BA) a elevar em cr$ 48.365.100,00 (quarenta e oito mi­
lhões, trezentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­
ral (art. 42, item VI, da Constituíção), proposta no sentido de que seja a Pre-

feitura Municipal de Salvador (BA) autorizada a elevar em Cr$ 48.365.100,00 
(quarenta e oito milhões, trezentos e ~sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar empréstimo 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS. 

2. Características da operação: 

. "A- Valor: Cr$ 48.365.100,00; 
8- Prazos: 

I - de carência; 03 anos; 
2- de amortizaçãç: I 2 anos; 

C - Encargos: 
1 -juros de 6,0% a.a.; 
2- cor-reÇão monetária:- 60% do índice de variação das ORTN; 
D - Garantia: 

Vinculação de Quotas do Imposto sobre Circulação de Merca~ 

darias - ICM; 
E - Destinação dos Recursos: 

--Reforma e equipamentos do Mercado Municipal." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão financiador, a operação 
de crédito sob exame é viável, ecOD.ômica e firlanceiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n• 3.175 de 1981 e 3.088, de 1980, autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 152/82) do Senhor Ministro de Estado 

da _Faz_end<!, ao :t;xrn"' Sen~or PresiQ.ente d~ República, comunicando que o 
Conselho MonetáriO-Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 _da Resolução n"' 93, de 
1976, do Senado Federal; e 

ç)_ Parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorável ao pleito. 

5. Considerando todo o endividamento da referida entidade (intra + 
extralimite + operação sob exame), verifica-se que seriam ultrapassados os te­
tos que lhe foram fixados pelos itens I, 11 e 111 do art. 29 da Res. n"' 62, de 
1975. 

6. Trata-se, entretãnto, de uma operação extralimite, à qual, por força 
das disposições contidas no art. 2"' da Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os 
citados limites (itens I, 11 e III) fixados no art. 21 da Res. n"' 62, de 1975, am· 
bas do Senado Federal, haja visto que os recursos a serem repassados provêm 
do fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

7. Alêm da característíca da operaçã-o- extralimite- e segurldo con­
clusão do Departamento da Divida Pública, a assunção do compromisso sob 
exame nãO deverá -acarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do Re­
gimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 150, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador ( BA) a elevar em 
CrS 48365.100,00 (quarenta e oito miflzões, trezentos e sessenta e cin­
co mil e cem cruzeiros} o montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"'- Êa Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução nq 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 48.365.100,00 (quarenta e oito milhões, tre­
zentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna, a fim de contratar empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado ao financiamento das 
obras de reforma e equipamentos do Mercado Municipal, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publiCação. 
Sala das Comissões, 25 de agosto de 1982.- Luiz Cavalcante, Presidente 

em exercício - Gabriel Hennes. Relator - Bernardino Viana - Benedito 
Ferreira --José Lins - Lomanto Júnior. 



Outubro de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 6 3901 

PARECERES N•s 846 E 847, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 150, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador (BA) a 
elevar em CrS 48.365.100,00 (quarenta e oito milhões, trezentos e ses­
senta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna''. 

PARECER N• 846, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 157/82, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador 
(BA) a contratar operação de crédito junto à Caíxa Ecollômica Federal, me­
diante utilização de recursos do F AS, no valor de Cr$ 48.365.100,00 (quaren­
ta e oito milhões, trezentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) destinada 
ao financiamento das obras de reforma e equipamentos do Mercado Munici­
paL 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parágrafo único do artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos ___ Iimites fixados_ pelo arti-
go 2• da Resolução n• 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que noS compete examinar, verifica~s_e que todas as 
formalidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da 
presente proposição, porquanto é jurídica, constitucional e de boa técnica le­
gislativa. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982~ :..___,_Aloysio Chaves, Presi­
dente- Moacyr Dal/a, Relator- Raimundo Parente- Aderbal Jurema­
Murilo Badaró- Lenoir Vargas- Bernardino Viana- José Fragelli- Dul­
ce Braga. 

PARECER N• 847, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

A matéria sob a nossa apreciação, jâ-exaustivarhenfe ãnalisada pela au­
tora do Projeto de Resolução em tela, objetiva autOrizar a- Prefeitura Mtinici~ 
pai de Salvador, Estado da Bahia, nos termos do art. 29 da Resolução n~ 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 48.365.100,00 
(quarenta e oito milhões, trezentos e sessenta e cinco_ mil e cem Cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar empréstimo 
de igual valor, junto à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade de ag:ente 
financeiro do Fundo de Apoio ao besenvolvimeniO sOCiãl _--F AS, desÚilacto 
ao financiamento das 6-bras de reforma e equipamentos do Mercado Munici­
pal. 

2. A proposiçãó ·me-receU a acolhida da ComiSsão" de Constituição e 
Justiça, que a entendeU conforme os cânones legais, pertinentes ao assuntO. 

3. Nos aspectos que competem a este Órgão técnico examinar, enten-de­
mos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de 
Economia da Casa, vistO que a operação de crédito a ser autorizada será de 
grande impacto sócio-eConômiCO ·-para a populaÇão- beneficiada pelO em­
preendimento. 

4. Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Almir Pinto, Presidente 

- Lomanto Júnior, Relator - Benedito Ferreira - Aderbal Jurema - RaiH 
mundo Parente- Lenoir Vargas- Dulce Braga- Moacyr Dal! a --Ben_edito 
Caneflas. 

PARECER N• 848, DE 1982 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Decreto Legislati­
vo n913, de 1982 (n9 70/80, na Câmara dos Deputados), que "aprova 
as Contas do Presidente da República, relativas ao exercício financei­
ro de 1979". 

Relator: Senador Bernardino Viana 

A Mensagem Presiçlencial n9 143, de 29 de abril de 1980, encaminhou ao 
Congresso Nacional as Contras do Governo Federal relativas ao exercício de 
1979, devidamente acompanhadas pela Exposição de Motivos n9 082, da mes­
ma data, do Senhor Ministro de Estado_ da Fazenda. 

Referida matéria-legislativa, foi exaustivamente analizada na douta Co­
missão de Fiscalização Financeira e Tomada de Contas, da Câmara dos De­
putados, que concluiu seu pronunciamento favorável na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 70, de 1980- CD, ora submetido ao exame desta Co­
missão. 

O Tribunal de Contas da União, em seu Parecer Prévio, já havía igual­
mente opinado favoravelmente à aprovação daS referidas contas ao acatar de 
forma unânime, em sessão do dia 4 de junho de 1980, as conclusões apresen­
tadas pelo Senhor Ministro - Relator Mário Paccini. 

Desta forma, considerando que a regularidade da execução orçamen~ 
tária, o cumprimento das normas legais que regem a matéria, além dos resul­
tados econômicos e financeiros da Administração Federal no período, foram 
detida e profundamente analisados naqueles órgãos, concluímos nosso pare­
cer igualmente favorável à aprovação das Contas do Governo Federal relati­
vas ao exercício de 1979, endossando destarte -as razões anteriormente apre­
sentadas, 

Sala das Comissões,_ 29 de setembro de 1982.- Gabriel Hermes, Presi­
dente em exercício-_ Bernardino Viana, Relator- Martins Filho- /oào Lú­
cio....:.: DUlce E!_raga_- Raimundo Parente -José Fragelli ~José Uns- Mau­
ro Benevides. 

PARECERES N's 849, 850, 851 E 852, DE 1982 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 31, de 1981 (n9109-B, 
de 1981-CD) que ••aprova o texto do Acordo de CoOperação no Cam­
po dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, firmado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru, 
em Lima, a 26 de junho de 1981 ". 

PARECER N• 849, DE 1982 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador PaulO firossard 

O Presidente da República submete à apreciação do Congresso Nacional 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos 
Pacíficos da Energia Nuclear, firmado entre o Governõ da República FederaH 
ti v a do Brasif-e o Governo da República do Peru, em Lima, a 26 de julho de 
~1981. 

Salienta, em sua Exposição de MotivoS, o Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exterior_es: 

a} a cooperação bilateral será efetuada de acordo com as necessidades e 
prioridades de seus respectivos programas nacionaís e levando em conta os 
compromissos internacionais assumidoS-Pelas Partes; 

b} as duas Partes reafirmam seu apoio ao principio de não-proliferação 
de armas nucleares e seu direito ao desenvolvimento e à aplicação da energia 
nuclear para fins pacíficos; 

--c} a cooperação abrange as seguintes ãreas principais: 
-reatores experimentais e de potência desde a fase do desenho até a da 

construção; 
-ciclo do combustível nuclear; 
-produção e aplicação de radioisótopos; 
- proteção radiossanitária, segurança nuclear e proteção física do mate-

ri_!ll nuclear; 
-capacitação de pessoal científico e técnico; 
-concessão de bolsas; 
- formação de grupos mistos de trabalho para a pesquisa científica e o 

desenvolvimento tecnológico; 
_~intercâmbio de informação não classificada; 
- fornecimento e intercâmbio de materiais e equipamentos necessários 

ao desenvolvimento da pesquisa e utilização da energia nuclear; 
d) está prevista a celebração de convênios estabelecendo condições e 

modalidades específicas da cooperação; 
e) todo material ou equipamento fornecido ou utilizado em função do 

presente Acordo terá exclusivamente fins pacíficos, aplicando-se os procedi­
mentos de salvaguardas correspondentes da AIEA. 

O presente acordo demonstra o interesse que as nações menos desenvol­
vidas _possuem quanto _à utilizaç_ão da energia nuclear para fins pacíficos e ao 
domínio necessário párá esse fim. 

O Brasil tem assinado acordos de cooperação técnica nesse campo com 
todos os países que se disponham, como nós, ao uso pacífico da energia nu~ 
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clear, a fim de contribuir para o desenvolvimento econômico e social dos po­
vos. 

Destaque-se que, no corpo dos Acordos semelhantes ao que ora é exami­
nado, se encontram, sempre, ressalvas que impedem a proliferação de armas 
nucleares e que contribuem para o desarmamento geral, sob o estrito controle 
internacional, atingidos os objetivos do Tratado de Tlatelolco. 

O presente Acordo substituirá, quando em vigor, o Acordo sobre Coo­
peração no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Atômica, sUbscrito em Li­
ma, a 30 de novembro de 1966, pelo Brasil e Peru. 

Pela aprovação. 
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1982.- Luiz Viana, Presidente­

Paulo Brossard, Relator- Tancredo Neves- Nelson Carneiro- João Cal­
mon - Lomanto Júnior - Bernardino Viana - Lourival Baptista. 

PARECER N• 850, DE 1982 
Da Comissão de Minas e Energia 

Relator: Senador Henrique Santillo 

O _objetivo da proposição que vem ao exame deste Orgão Técnico é apro­
var o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Ener­
gia Nuclear, firmado entre Brasil e Peru, na cidade de Lima, a 26 de junho do 
ano passado. - - -

As principais ãreas abrangidas pelo ato internacional compreendem: (i) 
reatores experime-nraiS e de potênciã, desde a tãse do desenho atê- a da cons­
trução; (b) ciclo do combustível nuclear; (c) produção e aplicação de radioiSó­
topos; proteção radiossanitária, segurança nuclear e proteção físiCa do nlai~ 
rial nuclear; (d) capacitação de pessoal científico e têcnico; (e) concessão de 
bolsas. 

O Acordo ê sU.binetido à deliberação do Congresso Nacional, pelo Podei 
ExeCutivo, e tem a justificá-lo exposição de motivos em que o Ministro das 
Relações Exteriores demonstra a necessid<ide da cooPeraÇão refúlda; inclusi­
ve no que se· relaciona com estes itens: 

- formação de- grupos mistos de trabalho para a pesquisa científica e o 
desenvolvimento tecnológico; 

-intercâmbio de informação não-classificada; 
- fornecimento e intercâmbio de materiais e eqUIPamentos D.ecessârios 

ao desenvolvimento da pesquisa e utilização da energia nuclear. 
No preâmbulo do Acordo que firmaram, Brasil e Peru se inspiram na 

·tradicion-al amizade entre brasileiros e peruanos; mostram-se conscientes dos 
direitos dos países eni desenvolvimento à utilização da energia nuclear para 
fins pacificos e ao domínio da tecnologia necessária:; e têm presente que o de­
senvolvimento da energia nuclear para fins pacíficOs constitui elemento fun­
damental para promover o desenvolvimento econômico e social dos seus po­
vos. 

Assim, Brasil e Peru reconhecem a necessidade de incorporarem a ener­
gia nuclear nos seus programas de desenvolvimento; empenham-se em impe­
dir a proliferação de armas nucleares; e se confessam atentos aoS objetivos do 
Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na Amêrica Latina, Tratado 
de Tlatelolco. 

O Acordo prevê a cooperação das Partes Contratantes para O -deSenVol­
vimento e a aplicação dos usos pacíficos da energia nuclear; respeita as neces­
sidades e prioridades dos respectivos programas nucleares nacionais, leva em 
conta os compromissos internacionais assumidos pelas Partes; indica os cam­
pos em que se desenvolverá a cooperação; e, designam como organismos 
competentes para execução dos trabalhos de cooperação, a CNEN e a NU­
CLEBRÃS, pelo Brasil; e, o Instituto Peruano de Energia Nuclear-IPEN, re­
presentante do Peru. 

As Partes utilizarão livremente as informações trocadas em função do 
Acordo, salvo no caso de reservas ou restrições estabelecidas. Prevê a utili­
zação dos materiais fornecidos por uma Parte à outra, apenas para fins pacífi­
cos; impõe os procedimentos de salvaguardas correspondentes da Agência In­
ternacional da Energia Atômica e estabelece a coõper"ação conjunta no desen­
volvimento de projetos em que ambas as Partes forem interessadas. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria mereceu a aprovação das Comis­
sões Técnícas e do Plenário. E, nesta Casa, pronunciou-se pela aprovação a 
douta Comissão de Relações Exteriores. 

Opiilamos, pói'tanto, pda a-provação do presente projeto de decreto le­
gislativo. 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1982. -Milton Cabral, Presidente 
- Henrique Santillo, Relator - Luiz Cavalcante -Affonso Camargo. 

PARECER N• 851, DE 1982 
Da ComissãO de Eco-nomia 

Relator: Senador Bernardino Viana 

f: submetido à deliberação deste Orgão TécnicO" ó texto do Acordo que 
Brasil e Peru assinarãrif, ein Lilna, no diã 26 de junho de 1981. 

No preâmbUlo, as partes reafi-~mam a tfadicional amizade de peruanos e 
brasileiros; reconhecem o direito de todos os povos ao desenvolvimento e à 
utilízação da energia nuclear para fins pacíficos, bem como ao domínio da 
tec_nologia necessãria f:>a"ril eSse fim. Consideram qUe o desenvolvimento da 
energia nuclear para fins pacíficos represeritâ elemento fundamental para o 
desenvolvimento econômico e social, tornando-se, portanto, imprescindível 
que Brasil e Peru incorporem a energia nuclear ao serviço de suas necessida­
des econômicaS e sociais. 

As partes acordantes reafirmam os beneficios que a utilização pacifica de 
energia nuclear poderá trazer à América Latina e, por isso mesmo, fixam as 
linhas de cot.>peração, que vai da utilização de reatores experimentais e de po­
tência, ao ciclo do combustível nuclear, produção e utilização de radioís6t_O;. 
pos e proteção do homem, soh os diferentes aspectos. 

Na exPOSiç~o de moÜvoS qUe inStrui a men-sagem presidencial de enca­
_l!li_nju~_rnep.tq sl!,!llill~rlª-ªP _Ço_!i_&r~ss.01 ç_ ~f_~nistr_o __ cf~~- -R~lações Exteriores 
assinala que_ o in~truminto __ inter~·aCiOn~l- ••atencie ple~amente a nossos com~-­
pro[rii"sSÕS inte~jt~C)Ofi~S!~-fe_S~-jJ.a~~a-~ -prq~o.-vC oS :í~feresses d9 Brasil no to­
cante à cooperação cOrtt oS óu:tros pafSes em desenvolvimento no campo dos 
usos pacffiéOs :~_a -_e"I:tergiâ··nud~rn: ·:-- _·_· : ·- .~ -· · 
- - Cõfn()SC vê,O-Objeü~O Primordial d-Õ aio intemacíonal em exame é esta­

belecer -as- linhas lnestraS da--poíítiÕà eC'oriôlnTca brasüeifa e pel-uana, em ter­
mos de f~iuro, quando_ as cariicterfsiiCas.Serão diferentes das atuais. Portan­
tO: todos- oS PovOS têm cil~eiio ~d'e esCOlher Os- caminhos niais indicados ao pró­
prio desenvolvímento_eêonômic()_e so~a·l.· .. _· 

Os PàiseS -desC:nvOiVidõs _:_:_ denCnllinãCióS -pãiênCi.as Ou superpotências-­
adotam posição restritiVa aOs sül:idesenvOI~dos ou é'm desenvolvimento, pre­
tendendo iCduzli;.lhes· as·possibilfdides ((é ·avanço dentífico e tencnológico, 
esPCCialrll"ente -no Que se r~~ere. ã~s-iflstr~mi~toS d~ .. que possibilitem o u~O 
pacífico da energia nuclear . 

. Toda~ia, cÓinpCte a cada ·p-iíS iriçaf o ~seU -destinO. E; dessa forma, opi­
namos pela aprovação dO presente piojeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1982.- Luiz Cavalcante, Presidente 
em exercício --Bernardino Viana. Relator - Benedito Ferreira - Gabriel 
Hermes- José Lins- Lomanto Júnior. 

PARECER N• 852, DE 1982 
Da Comissão de Educação e Cultura 

.R~ltuor: S~nadtJ!4 f-.pélia_ ck Alcâ}U~ra 
Pela Mensagem n9 316, de 1981, o Senhor Presidente da República sub­

meteu ao exame-do Congresso Nacional, acompanhado de exposição de mo­
tivos do SenhQr Minist~:O da_s ~elaç.õ_es. Exteriores, o Texto do Acordo de 
CoOPeração no campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, assinado em 
Lima, entre o Brasil e o Peru, a 26 de junho de 1981. 

O pn;Serllt:-·instrUmentO -diSpõe que a 'cooperaçãO bilateral serâ efetuada 
de acordo com as necessidádes e prioridades dos respectivos programas na­
cionais das partes contratantes, levando, afnda, em conta os compromissos 
por elas assumidos. 

~ reafirmada a disposição das _duas Partes de apoiaremo princípio de 
não-proliferação de armas nucleares e o direito à aplicação e ao desenvolvi­
mento da energia para fins pacíficos. 

A referida cooperação abrange diversas ãreas entre as quais cabe ressal-
ta r: 

-reatores experimentais e de potênci~. desde a fase de desenho até a da 
construção; 

-ciclo do combustível nuclear; 
-produção e aplicações de radioisótopos; 
-proteção radiossanitãria e segufanÇà nuclear; 
-capaCitação de pessoal científico e técnico; 
- concessão de bolsas. 
O acordo prevê, também, a celebração de convênios estabelecendo con­

dições e modalidades específicas da cooperação. 
Ressalta, por fim, o Acordo, que todo material ou equipamento a ser 

fornecido ou utilizado, terá exclusivamente fins pacíficos, aplicando-se os 
procedimentos de salvaguardas cor~espondentes da AIEA. 
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O presente instrumento estã vazado em moldes semelhantes aos que o 
Brasil tem assinado, nele estando resguardados os interesses nacionais no to­
cante à cooperação com outros países em desenvolvimento no campo dos 
usos pacíficos da energia nuclear. 

Diante do exposto, a Comissão de Educação e Cultura manifesta-se pela 
aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. -Aderba/ iureffla, Presi­
dente- Laélia de Alcântara, Relator- João Lúcio- Gabriel Hermes -Eu­
nice Michiles. 

PARECERES N•s 853, 854 e 855, de 1982 
PARECER N• 853, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'í' 154, de 1982 
(n9 309/82 --na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal, seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Bela Vista de Goiás (GO) a elevar em Cr$ 43.095.116,56 (quarenta e 
três milhões, noventa e cinco mil e cento e dezesseis cruzeiros e cin­
qüenta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do Senado Fe­
deral na forma do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, proposta no 
sentido de que seja a Prefeitura Municipaf de Bela Vista de Goiãs, Estado de 
Goiãs, autorizãda a elevar em Cr$ 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, no­
venta e cinco mil, cento e dezesseis cruzeiros e Cinqii.enta e s-eis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim -de conti'ã.tar empréstimo 
juntu à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado ao financiamento 
das obras de construção de galerias pluviais, meios-fiOs e sarjetas, bem como 
à aquisição de equipamentos para coleta de lixo, valor correspondente a 
25.604 ORTNs de Cr$ 1.683,14, vigente em abril de 1982. 

2. Características da operação: 

"A- Valor: Cr$ 43.095.116,56 (correspondente a 25.604 
ORTNs, a razão de Cr$ 1.683,14, em abril/82; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 2 anos; 
2- de amortização: I O anos; 
C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a., e 
2- correção monetária de 40% dõ índíce de variação das 

ORTNs; 
D -Garantia: ·vinculação _de quotas dO FundO de ParÜcipaçã<? 

dos Municípios - FPM; 
E- DestinaçãO dos Recursos: construção de galerias pluviais, 

meios-fios e sarjetas, lavanderi~ plíbliCa e aquisição de equipamen­
tos para coleta de lixo." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador a operação 
de crédito sob exame é viâvel econômica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei Municipal n9 576, de· 14 de setembro de 1982, autorizadora da 

operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n•l49/82) do Senhor Mlnistro de Estado 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicã.ndo que -o 
Conselho Monetário N acionai, ao apreciar a proposta, manifestou-se favOra­
velmente ao pleito, formulado cOnforme o art. 29 -da ·Resolução n9 93, -de 
1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil, favorável ao pleito. 
5. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco Central do Brasil, 

destacamos os seguintes itens para a análise da capacidade de paganiento da 
entidade: 

5.1- Dados relativos ao balanço de 1981. 

(Valor: Cr$ mil) 
DI- Total ...... , . . . . . . . . . . . . . . . . •. . . . . •• .......... 49.997,9 
D2-0perações de Crêdito ........... ·····~· ~-··~: .. :-
D3- Líquida (Dl-D2) ..........•.•••.•...•.•....... -. . 49.9g1,9 
D4 -Indico de Correção ...•................. : .•.• : . .. __ 1.217,8 
D5- Receita liquida corrigida (D3xD4)...... . . . . . . . • . . . 60.887,4 

5.2- Limites Operacionais (art. 2• da Resc. n• 62/75). 

. (Valor: Cr$ mil) 
El- Montante Global (70% do 05) (item I) . . . . . . . . . . . 42.621,1 
E2- Crescimento Real Ánual (20% do D3) (Item 11) . . . . 12.177,4 
E3- Dispêndio Anual Máximo (15% de D5) (Item 111) . . 9.133,1 
E4- Responsabilidade por títulos (35% de D5) (Item IV) ... 

5.3- Posição da Dívida Consolidada Interna. Em 30·4-82 

A- Intralimite ....... _ .. _. ~ .• ··~- ~. ~ ...••..•. '. 
(Valor: Cr$ mil) 

625,0 
B- Extralimite ...... -·····. ~-·--·. ·-·····~·· .. . 
C- OperaÇão sob exame....................... 43.095,1 (extralimite) 
D- Total Geral ..........•...••... , ............ 43.720,1 

6. Tendo em vista a orientaÇão desta comissão para verificação da ca­
pacidade de pagamento do postulante, foi levado em conta a soma do endivi­
damento intra e extra/imite. Teríamos a seguinte situação: 

lt~m Limites Dívida Op~raçio Situação Limites do 
Intralimit~ ... posterior à art. 29 da R e~ 

Pos: 30-4-82 ~xame contratação. solução 61./75 

I Montante Global 625,0 43.095,1 43.720,1 42.621,1 
li Crescimento Real Anual -1.370,0 43.095,1 41.725,1 12.177,4 
111 Dispêndio Anual Mâz:imo 6.680,9 6.680,9 9.133,1 

7. Considerado _todo o endiVidamento da referida entidade (intra + ex­
tralimíü~--+ operação sob exame), seriam ultrapassados Os tetos que lhe foram 
fixados pelos itens I e li do art. 2• da Res. n• 62, de 1975. 

8. Trata-se, entratanto, de uma operação _extralimite à qual, por força 
das disposíções có.Dtidas no art. 211 da Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os 
citados limites (iten~ I, II e III) fixados no art. 29 daRes. n'1 62, de 1975, am­
bas do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados provêm 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, administrado pela Caixa 
Econômica Federal. __ 

9.- Alêm da característica da operação-extralimite e segundo conclusão 
do DEMOS a assunção do compromisso sob exame não deverá acarretar 
maiores pressões na execução 9rçamentária dos próximos exercícios. Visto 
qu~ "o orçamento da Prefeitura Municipal de Bela Vista do Goiãs (GO), para 
o anp em curso, prevê a realização de receita de Cr$ 105.800,0 mil (deduzidas 
as operações de crêdito) e sua margem de poupança real (Cr$ 33.050,0 mil) 
mostra-se bastante superior ao maior dispêndio (Cr$ 6.689,9 mil) que a sua 
dívida consolidada iO.terna apresentará após a realização da operação preten-
dida". · - -

10. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do 
Regimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 151, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Munícipal de Bela Vista de Goiás (GO) a 
·etevdr mz CrS 4§.-095.116,56 (quarenta e três milhões, noventa e cinco 
mil, cerzto e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e seis centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Bela Vista de Goiãs, Estado de 
Goiãs, nos termos do art. 29 da Resolução n9 9.3, de 11 de outubro de 1976, do 
SenadO Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívid~ consolidada in­
terna em Cr$- 43.095.116,56 (qu~renta e três milhões, noventa e cinco mil, cen­
to e d-ezesseis cruzeiroS-e·cínqti~nta e seis centavos), correspondentes a 25.604 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.683,14, vigente em 
abril de 1982, a fim de que possa contratar um emprêstimo de igual valor, 
junto à CaiXa Econômica Federal, mediante utilização de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social --F AS, destinado ao financiamento 
das obras de construç_ão de galerias pluviais, meios-fios c sarjetas, bem como 
a aquisição de equipamentos para coleta de lixo, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra ein vigor na data de sua publicação. 
--Sala das ComissõeS, 25_deagosto de 1982.- LUiz Cavalcante, Presidente 

em exercício ..:_ Benedito Ferreira, Relator ---:- Bernardino Viana - Gabriel 
Hermes -José Lins-:-- Lomanto Júnior. 
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PARECERES N•s 854 E 855, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolu~ão n9 151, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista de 
Goiás (GO) a eleva.- em C.-1 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, 
noventa e cinco mil, cento e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e seis cen~ 
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 854, DE 1982 
Da Comissão de Constituitão e J ustita 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

Apresentado pela Comissão de Economia, o projeto de resolução em 
exame autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista de Goiâs, Estado de 
Goiãs, nOs termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, ••a elevar em Cr$ 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, no~ 
venta e cinco mil e cento e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e seis centavos), 
correspondente a 25.604 ORTNs, considerado o valor- itominal da ORTN de 
Cr$ 1.683,14, em abril/82, o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Eco~ 
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- F AS, destinado ao financiamento das obras de cons­
trução de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, bem como à aquisição de 
equipamento para coleta de lixo, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo". 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1976- alterou a Resolução n9 62, de 1975- pois os recursos serão prove­
nientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social administrado pela 
Ca:ixa- Ecotlômfca Federal e, dessa forma, considerada extra/imite. 

3. Anexo ao processado, encontra-se: 
a) Lei Municipal n9 576, de 14 de setembro de 1982, autorizadora da 

operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n' 149/82) do Senhor Ministro da Fazen­

da, encaminhando o pleito ao Senhor Presidente da República, favorãvel; 
c) Parecer do Co_nselho Monetârio Nacional, favorâvel; 
d) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil pelo encaminhamen­

to ao Conselho Monetãrio Nacional e, posteriormente, à Presidência daRe­
pública e ao Senado Federal. 

4. H~ a ressaltar que o projeto obedeceu o dispositivo no art. 42, item 
VI, da ConstituiçãO; atendeu as normas legais (Resoluções n9s 62, de 1975, e 
94, de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 

5.. Merece reparo, apenas a redação proposta no art. }9 do Projeto de 
Resolução em tela, porquanto o montante do débito deve ser expresso em 
ORTN, e não somente pela sua correspondência em cruzeiros: verifica-se que 
o emprêstimo de Cr$ 43.095.116,56 se refere a 25.604 ORTNs, pelo valor que 
cada Obrigação possuía em abril de 1982, ou seja, CrS 1.683,14. 

6. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação do pro­
jeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comíssões, 29 de setembro de 1982. -Aloysio Chaves, Presi­
dente- Moacyr Dal/a, Relator- Raimundo Parente- Aderbal Jurema­
Muri/o Badaró- Lenoir Vargas- Bernardino Viana -José Frage/li- Dul­
ce Braga. 

PARECER N• 855, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

A matéria sob a nossa apreciação, jã exaustivamente analisada pela au­
tora do Projeto de Resolução em tela, objetiva autorizar a Prefeitura Munici­
pal de Bela Vista de Goiâs, Estado de Goiâs, nos termos do art. 2'? da Reso­
lução n'? 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 
43.095.116,56 (quarenta e três milhões, noventa e'cinco mil, cento e dezesseis 
cruzeiros e cinqüenta e seis centavos) o montante de sua divida consolidada 
interna, a fim de contratar um empréstimo de igual valor,junto à Caí?'a ECO­
nômica Federal, mediante utilização de recursos do Fundo de Apoio_ ao De­
senvolvimento Social - F AS, destinado ao financiamento das obras de cons­
trução de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, bem como a aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo. 

A proposição niereceu a acolhida da douta Comissão de Constituição e 
Justiça, que a entendeu conforme os cânones legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico examinar, entendemos 
q~e o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão_ de Eco-

no mia da Casa, visto que a operação de crédito a ser autorizada serâ de gran­
de impacto sócio-econômico para a Região beneficiada pelo investimento. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982.- Lomanto Junior, Presi­

dente- Benedito Ferreira, Relator- Aderbal Jurema- Raimundo Parente 
- Lenoir Vargas- Dulce Braga -Almir Pinto- Moacyr Dal/a- Benedito 
C anel/as. 

PARECERES N•s 856, 857 E 858, DE 1982 
PARECER N• 856, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 147, de 1982 
(n~? 279/82, na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de Leopol­
do Bulhões (GO) a elevar em Cr$ 32.953.558,47 (trinta e dois mi­
lhões, novecentos e cinqüenta e três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
cruzei.-os e qua.-enta e sete centavos) o montante de sua divida consoli­
dada interna. 

Relator: Senador Benedito Ferreira. 

O Senhor Presidente da República encaminha, ao exame do Senado Fe­
deral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a 
Prefeitura Municipal de Leopoldo Bulhões, Estado de Goiâs, autorizada a 
elevar em CrS 32.953.55.8,47 (trinta e dois milhões, novecentos e cinqüenta e 
três mil, quinhentos e cinqüenta e oito cruzeiros e quarenta e sete centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar empréstimo 
junto à Caixã _Econômícil Federal, mediante a utilização de recursos do _Fun~ 
do de Apoio ao Desenvolvi!J!e_nto Sociª-1- FAS, com o valor correspondente 
a 19.578,62 ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de CrS 1.683,14, 
em abril de 1982. 

2. ~~Características da operação: 

A - Valor: CrS 32.953.558,47 (correspondente a 19.578,62 
ORTNs, à razão de Cr$ 1.683,14, em abril/82); 

B --Prazos: 
I - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
C - -Encargos: 
I ...:... juros: 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária de 40% do índice de variação das 

ORTNs, calculada no último dia de cada trimestre civil e capitaliza~ 
da durante todo o período de vigência do contrato; 

D - Garantia: vinculaç_ão de cotas do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM); 

E- Destinação dos r!!Cursos: ampliação do sistema de galerias 
pluviais, meios-fios e sarjetas e construção de uma lavanderia públi­
ca." 

3. Segundo parecer apresentado pelo órgão financiador a operação de 
crédito" sob exame é viáveCecõnõmlcã e firianceiramente. 

4. O processo é ·acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei Municipal n9 97, de OI de outubro de -1981, autorizadora da ope­

ração 

b) Exposição de Motivos (EM n' 128(82) do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República~ comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora- -
velmente ap pleito, formulado conforme o art. 29 da Resolução n9 93, de 
1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de Operações 
com Títulos e Valores Mobiliários, favorável ao pleito. 

5. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco Central do Brasil. des­
tacamos os seguinte~ itens para aná~ise dq capacidade de pagamento da entida­
de: 

5.1 Dados relativos ao balanço de 1981. 

Dl-Total··············-·-··---"--·--··---·-·---
02-- Operações de crédito ..............•..•••. 

03-Líquida (DI- 02) ··················---·--· 
04 -lndice de correção ............ -.. _ ........... _ .. 
05 - Receita líquida corrigida (03 x 04) .......... . 

Valor: Cr$ mil 
3L08S,6 

3L0&8,6 
1.217,8 

37.859,7 
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5.2 Limites Operacionais (art. 2'? da ResolUÇão n<? 62/75). 

Valor Cr$ mil 
E1- Montante Global (70% de D5) (Item I) . . . . . . . • • 26.501,8 
E2.-Crescimento Real Anual (20% de D5) (Item 11) . 7.571,9 
E3- Dispêndio Anual Máximo (15% de D5) (Item III) 5.679,0 
E4- Responsabilidade por títulos (35% de D5) (Item IV) ....... . 

5.3 Posição da Dívida Consolidada Interna. 

V alo r Cr$ mil 
A- Intralimite ....... OA •• -~· ...... - •• r~ •••• ~--•• -.~--
B- Extralimite ... _. ·-""~ ....•........... ~ .....•. 
C-Operação sob exame ..................•........ ~.32.953,6 · 
D- Total Geral . . . .. . . • . .. . . .. .. .. .. .. . . . .. . . . . . . . 32.953,6 

6. Tendo em vista a orientação desta CoffiisSãO ·para verificaÇão-âa ca­
pacidade de pagamento do postulante, foi levado em conta a soma do endivi­
damento intra e extra/imite. TeriamoS a segllínte sítüãÇão:-

Item Limites Divida Operação Situação Limites do 
lntra e ,.,. posterior à artigo 29 da 

extralimite Exame contratação Resolução n9 62/75 

Montante Global 32.953,6 32.953,6 26.501,8 

11 Crescimento real anual 32.9-.53,6 32.953,6 7.571,9 

III Dispêndio anual máximo 4.539,6 4.539,6 5.679,0 

7. Considerando todo o endividamento da referida entidade (intra + 
extralimite + operação sob exame), seriam ultrapassados os tetos que lhe fo­
ram fixados pelos itens I e li do art. 29 da Resolução nc;o 62, de 1975. 

8. Trata-se, entretanto, de uma operação extra/imite a que, por força 
das disposições contidas no art. 29 da Resolução n.., 93, de 1976, não se apli­
cam os citados limites (itens I, 11 e III) fixados no·art. 2"' da Resolução n9 62, 
de 1975, ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repas­
sados provêm do Fuiido de Apoio ao Desenvolvimento Social, gerido pela 
Caixa Econômica Federal. 

9. Além da característica da operação-extra/imite e segundo conclusão 
do Departamento de Operação com Títulos e Valores Mobiliários a·assunção 
do compromisso sob exame não deverá acarretar maiores pressões na exe­
cuÇão orçamentária dos próximos exercícios, tendo em vista que o orçamento 
para o ano em curso, prevê a realização de receita de Cr$ 97.700,0 mil (dedu­
zidas as operações de crêdito) e sua margem de poupança real, no valor de 
Cr$ 10.400,0 mil mostra-se bastante superior ao maior dispêndio anual (Cr$ 
4.539,3 mil) -que a sua dívida consolidada interna apresentará após a reali­
zação da operação_ pretendida. 

lO. Atendidas as exigências das normas vigenfes e as disposiçõeS do 
Regimento Interno, concluímos- pelo acolhimento da presente iiiensagem,_ na 
forma do seguinte 

PROJETO-DE RESOLUÇÃO N• 152, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municípal de Leopoldo Bulhões (GO), a 
elevar em Cr$ 32.953.558,47 (trinta e dois milhões, novecentos e ciri;. 
qüenta e três mz1, quinhentos e cinqüenta e-fiitfiCi'Uzeiros e_"quil.renia e 
sete centavos) o montante de sua dú•ida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l\> :h a Prefeitura MuO.ícipai de Leopoldo de Buihões, Estado de 
Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 32.953.558,47 (trínta e dois milhões, novencentos e cinqüenta e 
três mil, quinhentos e cinqilnta e oito cruzeiros e quarenta e sete Ci:nlaVos), 
correspondentes a 19.578,62 ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN 
de Cr$ 1.683, 14, vigente em abril de 1982, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica- Federal, mediante a uti­
lização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, 
destinado à ampliação do sistema de galerias pluviais, meios~ fios e sarjetas e a 
construção de uma lavanderia pública na sede do Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banc_o_ Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 25 de agosto de 1982.- Luiz Cavalcante, Presiden­

te; em exercício -Benedito Ferreira, Relator- Bernardino Viana- Gabriel 
Hermes- José Lins - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 857 E 858, DE 1982 

Sobre o Projeto de ~esolução n"' 152, de 1982 da Comis_siio de 
:Economia, que "ªutoriza a Prefei_!ura Municipal de Leopoldo Bulhões 
(GO), a elevar em CrS_32.953.558,47(trinta e dois milhões, novecen­
tos e cinqüenta e três mil, quinhentos e cinqüenta e oito cruzeiros e 
quarenta e sete centavos) o montante de sua dívida consolidada inter­
na". 

PARECER N• 857, DE 1982 
. D..a Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador M oacyr Dal/a 

Apresentado pela Comíssão _de Economia, o Projeto de resolução em 
exame.autoriza a PrefeitUra Municipal_de L:e9pol_do de Bulhões, Estado de 
Goiás, nos termos do aft. _2c;o da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, a elevar em Cr$ 32.953.558,47 (trinta e dois milhões, noven­
centos e cinqüenta e três mil, quinhentos e cinqünta e oito cruzeiros e quaren­
ta e sete centavos), correspondente a 19.578,62 ORTN, (considerado o valor 
nominal da ORTN de Cr$ 1.683,14, vigente em abrilf82, o montante de sua 
dívida consolidada interna , a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor,junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recur­
sos" do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destínado à am­
pliação do sistema de galerias pluviais, meios~ fios e sarjetas e a construção de 
uma lavanderia pública na sede do Município, obedecidas as condições admi-
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. · --

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1976- alterou a Resolução n"' 62, de 1975- pois Os recursos serão prove­
nientes do Fundo de Apoio ao Desenvolv!ment_o Social - F AS e, dessa for· 
ma, considera extralimite. 

3. Anexo ao processado, encontt:aql.-se: 
a) Lei Municipal n"' 97, de {9 de outubro de 1981, autorizadora da ope­

ração; 
b) Exposição de Motivos (n• 128(82) do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda, encaminhando o pleito ao Senhor Presidente da República, favorã­
vel; 

c) Parecer do Conselho Monetãrío Nacional, favorável; 
d) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil pelo encaminhamen· 

to ao conselho Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência da Re­
pública e ao Senado Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; atendeu as normas legais (Resolução n"'s 62, de 1975 e 93, de 
1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 

5. Apenas, merece amparo a redação proposta ao art. }9 do Projeto de 
Solução em tela, eis que o montante do dêbito deve ser estabelecido em 
ORTN, e não como consta do texto: o empréstimo de Cr$ 32.953.558,47 
refere;se a 19.578,62 ORTN, pelo seu valor em abril/82, e tem efeito de per­
mitir cálculo da capacidade de endividamento do Município. 

6. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação do pro­
jet_o, uma vez que constitucibnal e jurídico. 

Sala das ComissÕes, 29 de setembro de 1982.- Aloysio Chaves, Presi­
dente, - Moacyr DOl!a, Relator- Raimundo Parente- Aderbal Jureffla­
Murilo Badaró- Lenoir Vargas- Bernardino Viana --José Fragelli- Dul­
ce Braga. 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

A Comissão de Economia, co_mo conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem nQI47, Qe 1982, d9 SeJJhor Pn:sid<m.te da Repúblka, apresentou proje­
to de Resolução que autoriza a Prefeitura Municipal de Leopoldo de Bu­
lhões, Estado de Goiás, nos termos do art. 29 dã Resolução n9 93, de I 1 de ou­
tubro de 1976, do Senado.Federal, a elevar em Cr$ 32.953.558,47 (trinta e 
dois milhões, novecentos e cinqüenta e três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
cruzeiros e quarenta e sete centavos) o montante d_e_ sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar empréstimo de igual valor junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilizaçãO- de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado à ampliação do sistema de gale­
rias pluvíais, ineibs~fios e sarjetas e a cOnstrução de uma lavanderia pública 
na sede do Município. 

A proposição ·mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânones lega!s pertinentes ao assunto. 
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Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico examinar, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos propostos pela Comissão de Eco­
nomia da Casa, visto que a operação de crêdito a ser autorizada serâ de gran­
de impacto sócio-econômico para a região beneficiada pelo empreendimento. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982.- Lomanto Júnior. Presi­

dente - Benedito Ferreira, Re1ator - Aderbal Jurema - Raimundo Parente 
- Lenoir Vargas- Dulce f!raga- Almir Pinto- Moacyr Dal/a- Benedito 
Cone/las. 

PARECERES N•s 859, 860 e 861, DE 1982 
PARECER N• 859, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 156, de 1982 
(n9 311/82, na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizada a Pi--ereitUra Murlicipal de Paulo de 
Faria (SP) a elevar em Cr$ 36.175.728,00 (trinta e seis milhões, cento 
e setenta e cinco mil, setecentos e vinte e oito cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­
ral (art. 42, ítem VI, di Coristítuição), propoSta nO sentidO de que gej_a a Pre­
feitura Municipal de Paulo de Faria (SP) -autorizada a elevar em. Cr$ 
36.175~128,00 (trinta e seis milhões, cento e setenta e círico m:t . .:.~tecentos _e 
vinte oito cruzeirás) o montante de sua dívida con.solldàda interna, à fim de 
contratar emprêstimo junto à Caixa EconômiCa Federal, esta n;a qualidade de 
agente financeirO do Fundo de Apoio ao DesenvolvímentO SoCial~ FAS, 
valor correspondente a 21.493 ORTN, cOnsiderad? o va1or nominal da 
ORTN de Cr5 1.683,[4, em abril/82. 

2. ucaracterrsticas da operação: 
A -Valor: Cr$ 36.175.728,00 (correspondente a 21.493 

ORTN de Cr$ 1.683, 14, em abril de 1982); 
B-Prazos: 
1- de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 
C- Encargos: 
1-juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% do -índice de variação das ORTN; · 
D- Garantia: vinculação das parcelas do Imposto sobre a Cir-

culação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: canalização do córrego '"Nossa 

Senhora Aparecida''. 

3~ Segundo o parecer apresentado pelo Órgão financiador, a ope-
ração de crédito sob exame é viável, econômíca e frnanceiramente. 

4. O processo ê acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n9 234, de 20-11w81, autorizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n• 151/81) do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da ResoluÇão n9 93, de 
1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil ~ Departamento da Dívida 
Pública, favorável ao pleito. -

5. Considerado todo o endividamento da referida entidad~ (intra + 
estralimite + operação sob exame), verifica-se que seriam ultrapassados os te­
tos que lhe foram fixados pelos itens I e li do art. 29 da Resolução n'? 62, de 
1975. 

6. Trata-se, entretantO, de uma operação extralimite à qual por força 
das disposições contidas no art. 29 da resolUção n9 93, de 1976, não se aplicam 
os citados limites (itens I, e 11) fixados no art:29 da resolução n9 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados pro­
vêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. 

7. Além da característica da operação- extralimite- e segundo con­
clusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
exame não deverâ acarretar maiores presSões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas viiefltes-e as disposições do Re­
gimento Interno, concluimos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 153, DE !982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulo de Faria ( SP) a elevar 
em Cri 36.175.728,00 (trinta e seis in.ilhões, cento e setenta e cinco mil 
setecentos e vinte e oito cruzeiros) o montante de sua dívida consolida~ 
da interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 fl E: a Prefeitura Municipal de Paulo de Faria, Estado de São Pau-
lo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 36.175.728,00 (trintã e Seis milhões, cento e setenta e cinco mil, 
setecentos e vinte e oito cruzeiros), cOrrespondentes a 21.493 ORTNs, consi­
derado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.683,14, vigente em abril de 1982, 
a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Calx·a 
Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado a financiamento das 
obras de canalização do córrego "Nossa Senhora Aparecida", naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 25 de agosto de 1982. Luiz Cavalcante, Presidente 

em exercícro-....::.-Bemardino Viana, Relator- Bendito Ferreira- Gabriel Her­
mes - José"Li"ns -_ Lomanto Júnior. 

PARECERES N<>s 860 E 861, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n• 153, de 1982, da Comissão de 
Economia, que uautoriza a Prefeitura Municipal de Pftulo de Faria 
(SP) a elevar em Cr$ 36.175.728,00 (trinta e seis milhões, cen_to e ses­
·senta e· cinco mil, setecentos e vinte e oito cruzeiros) o montante de sua 
dívida cOnSolidada interna". 

~PARECER N• 860, DE 1982 
Qa Comissão de Constituição e Justiça 

Relatora: Senadora Dulce Braga 

O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 156/82 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Paulo de 
Faria (SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 36.175.728,00 
(trinta e seis milhões, cento e setenta e cinco mil e setecentos e vinte e oito cru­
zeiros) destinada ao financiamento ·das obras de canalização do córrego 
"Nossa Senhora Aparecida", naquele Município. 

O pe-dído de autorização foi forlnulado nos ternios do preceituado no 
parãgra[o lÍnico do artigo 2• da Re.>Piução n' 93, de 1976. do Senado Federal, 
implic.ando, por conseguinte, a não observância dos f.im1tes fixados pelo arti­
go 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, tambêm da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que os compete examinar, verifica-se que todas as for­
malidades forª-m atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
se~te ProposiÇão, porquanto é jurídica, constitucional e de boa têcnica legis­
lativa. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982. --.Aloysio Chaves. Presi­
dente - Dulce Braga, Relatora - Aderbal Jurema - Raimundo Parente -
Martins Filho -Bernardino Viana- Murilo Badaró- José Fragelli- Le­
noir Vargas - Benedito Canelas- João Calmon. 

PARECER N• 861, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relatora: Senadora Dulce Braga 

A--comissão de Economia, Como conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem n9 156, de 1982, do Senhor Presidente da Repúbllica, apresentou proje­
to de resolução que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Paulo de Faria, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 2~ da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 36.175.728,00 (trinta e seis mi­
lhões, cento e setenta e cinco mil, setecentos e vinte e oito cruzeiros) o mon­
tante de sua díVida consolidada interna, a fim de contratar um emprêstiirio de 
igual valor, junto à CaixaEcop.ômica Federal, esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado a 
financiamento das obraas de canalização do córrego "Nossa Senhora Apare­
cida", naquele M unicíP:io. 
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2. A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e 
Justiça, que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes ao asSUnto. 

3. Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico- examinar, enten~ 
demos que o pleito deva ser atendido nos termos do pY.oposto pela Comissão -
de Economia da Casa, visto que ã. operação de crédito a Ser autorizâ.da propi~ 
ciará, à sede municipal, um melhor saneamento básico. 

4. Ante o exposto, opinamos no sentido da aprovação do presente pro­
jeto de resolução. 

Sala das ComissõeS, 3-0 de setembro de 1982. ~ Lomanto Júnior. Presi­
dente - Dulce Braga, Relatora - Benedito Ferreira -- Aderbal Jurema­
Raimundo Parente- Lenoir Vargas- Almir Pinto- Moacyr D_alla- Qene­
dito Canel/as. 

PARECERES N•s 862, 863, E 864, DE 1982 
PARECER N• 862, DE I 982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 93, de 1982 
(n' 197/82- na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Pedra Preta (MT) a elevar em CrS 60.000.000,00 (sessenta milhões 
de cruzeiro:i) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador BeneditfJ Perreira 

O Senhor Presidente da kepública encaminha a exame do Senado Fede­
ral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a Pre­
feitura Municipal de Pedra Preta (MD autorizada a elevar em Cr$ 
60.000.000,00 (sessenta milhõ-:s de cruzeiros) o .monfaiilC de Sua dívida conso­
lidada interna, a nm de contratar empréstimo junto à Caixa Econôml.ca Fede­
ral, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS. 

• 

"Características das operações: 
A- Valores: I) Cr$ 89.227.000,00 e 2) Cr$ 11.764.000,00, 

montando Cr$ 100.991.000,00; 
B-Prazos: 
I - de carência: 2 anos, cada; 
2 - de amortização: lO anos, cada; 
C - Encargos: 
l -juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente, cada; 
2- correção monetária: 40% e 20% do índice de vari3.çã6 das 

ORTN; 
D- Garantias: VinCulação de cotaS do liri:POsto sobre a Círcu­

lação de Mercadorias (ICM); e 
E- Destinação dos recursos: l) construção de galerias plu­

viais~ guias e sarjetas, e 2) cOnstrução de unla unidade escofar no 
distrito de Nova Araçatuba." 

2. Pretendia aquela edilidade contratar, junto à Caixa EconômiCa Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, operações de crêdito no valor total de Cr$ 100.991.000,00 
(cem milhões, novecentos e noventa e um cruzeiros). 

3. Todavia, ouvida previamente, a Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República manifestou-se pelo atendimento parcial do pleito, de 
modo permitir-se a contratação de apenas uma operação, até o IírD.ite de Cr$ 
60.000.000,00 {sessenta milhões de cruzeiros). 

4. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão financiador, a operação 
de crédito sob exame é viável técica, econômica e financeiramente. 

5. O processo é aCOnipãnhado dos seguintes elementos principaiS: 
a) Lei n9 62, de 8-l-81 autorizadora da operação; 
h) Exposição de Motivos (EM n• 93/82) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm.9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Res. n9 93, de 1976, do 
Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil- Departamento da Dívida 
Pública, favorável ao Pleito. 

6. considerando todo o endividamento da referida entidade (intra + ex­
tralimite + operaçã<_> sob exame), verifica-se que seriairi ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I, 11 e lll do art. 2• da Res. n• 62, de 1975. 

7. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite a qual , por força 
das disposições contidas no art. 29 da Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os 
citados limites (itens, I, 11 e 111) fixados no art. 2• daRes. n• 62, de 1975, am-

bas do Senado Federal, haja visto que os recursos a serem repassados provêm 
do_ Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

8. Alêm dã. característka ·da õperã.ção - extl-alimite e segundo conclu­
são do Departamento da Dívida Públicã., a assunção do compromisso sob 
exame não deverá acarretar maíóres presSões na execução orçamentária dos 
próximos exercíciOS. 

9. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do Re­
gime Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 154, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura MuniCipal de Pedra Preta ( MT) a elevar 
em CrS 60.1JO(XOOO,OfJ (sessentá milhões de cruzeiros) o montante-de 
sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 h_a Prefeitura Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Gros­
so, nos termo~ do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
cruzeiros) o mOntante de sua dívida consolidada interna, a finl de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de agente fina~ceiro dq Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinado à construção de galerias pluviais, guias, sar­
jetas e de uma unidade ~colar no distrito de Nov:a Araçatuba, naquele Mu­
nicípio, obedecidas a-s condições admitidiis pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vígár na data de sua publicação. 
Sala das ComiSsões, ll de agosto de 1982.- Luiz Cavalcante, Presidente 

em exercício- Benedito Ferreira, Relator- Bernardino Viana- José Fra­
gelli - Milton Cabral - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 863 E 864, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 154, de 1982, da Comissão de 
Economia que ''autoriza a Prefeitura Municipal de Pedra Preta (MT) 
a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 863, DE I982 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benedito Caitelas 

O projeto sob eXame; de autoria-di Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 93/82. do Se­
nl!or _PresicJente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Pedra Preta 
(MT) a contratar operação de crédiio no valor de CrS 60.000.000,00 (sessenta 
m~lhões de cruzeiros) destinada à construção de galerias pluviais, guias, sarJe­
tas e de uma unidade escolar no distrito de Nova Araçatuba, naquele Municí-
pio. - - -

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parâgrafo único do artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por Conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo arti­
go 2• da Resolução n• 62, de 28-10-}5, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que todas as 
formalidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da 
presente proposição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica le­
gislativa. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982. -Aloysio Chaves, Presi­
dente- Benedito Canelas, Relator- Raimundo Parente- Aderbal Jurema 
- Murilo Badaró- Lenoir Vargas- Almir Pinto- Bernardino Viana- Jo­
sé Emge//i .,.... João Calmon. 

PARECER N• 864, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 

A Comissão de Economia, como conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem n9 93, de 1982, do Senhor Presidente da República, apresentou projeto 
de resolução que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedra Preta, Estado do 
Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de 
f976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
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contratar um empréstimo de igual valor, junto à CaíX:a Econômica Federal, 
esta na qualidade de agente fmanceiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinado à construção-de galerias pluviais, g-uias, sar­
jetas e de urna unidade esColar no distrito de NOVa Araçatuba, naquele Mu­
nicípio. 

2~ A proposição mereCeu da Comissão ae Constituição e Justiça 6 en.:- -
caminhamento favorãvel, no que diz respeito aos aspectos de constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legislativa. 

3. Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico examinar, enten­
demos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão 
de Economia da Casa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, pro­
picíarâ melhores condições de saneamento à população abrangida pelo inves­
timento, além do incremento à elevação do grau de instrução do distríto de 
Nova Araçatuba, onde será erigida uma unidade escolar. 

4. Ante o exposto, opinamos no sentido da aprovação do presente pro-
jeto de resolução. -- -

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Lomanto Júnior, Presi­
dente- Benedito Canelas, Relator- Benedito Feáeird- Aderba{ Jurema­
Raimundo Parente- Lenoir Vargas- Dulce Braga- Almir Pinto- Moa­
cyr Da/la. 

PARECERES NoS 865, 866 E 867, DE 1982 
PARECER No 865, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 92, de 1982 
{n'il 196/82, na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura municipal de Bagé (RS), a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 877.101.343,05 (oitocentos e setenta e sete mi­
lhões, cento e um mil e trezentos e quarenta e três cruzeiros e cinco 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Com a Mensagem n9 92/82, o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal pleito da Prefeitura Municipal de Bagé (RS) 
que objetiva c-ontratar,junto ao Banco-dO-Estado do Rio Grande do Sul S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional dil Habítação, a se­
guinte operação de crédito: 

"Características da operação: 
A - Valor: Cr$ 877.101.343,05 (correspondente a 

603.249,98146 UPCs de Cr$ 1.453,96, em Jan/82); 
B- Prazos; 
I -de Carência: CURA- 27- meses; FIPLAN- 7 meses; 
2 - de amortização: CURA - 240 meses; FIPLAN - 120 

meses; 
C - Encargos: 
1-juros: CURA- 6% a.a., sendo 5% p/BNH e 1% p/ Agen­

te Finariceíro; 
FIPLAN- 4% a.a., sendo 2% p/BNH e 2% P/ Agente Finan­

ceiro;-
2- correção monetâda: UPC de acordo_ com o Plano de Cor­

reção Monetâria; 
3 - taxas: CURA - l% Taxa de Administração; 1% Taxa de 

Serviços Técnicos; FIPLAN-- 1%~Tãxa de ÃdminísfraçãO; 
D - Garantia::--
Caução de Quotas-Partes do ICM; 
E - Destinação dos Recursos: 
Execução das obras de infra e superestrutura compreendidas 

no ... Projeto de Valorização de Bairros" elaborado em decorrência 
da adesão ao Programa· de Complementação Urbana aceitapelo 
BNH em 19-12-80." 

O Conselho Monetârio-Nacional pronunciou-se favOraveiinertte ao pedi­
do por julgá-lo técnico e fmanceiramente viãvel~ não devendo os seus encar­
gos gerar maiores pressões na execução orçameiitáríil dO~ f.?róximos exCr~í­
cios. 

De outra parte, o empreendimento a ser firianCüiâo pela operação de cré­
dito objeto da autorização se enquadra nas -diretrizes -e riormas da le_&islação 
disciPlinadora da matéria e tem grande alcance sócio-econômico para as 
áreas beneficiadas pelo projeto. 

Assim, concluímos pelo acolhimento da mensagem nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 155, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bagé ( RS) a elevar em Cr$ 
877.101.343,05 (oitocentos e setenta e sete milhões, cento e um mil e 
trezentos e quarenta e três áuzdios e cinco centãvos) o montante de 

~ sUa dfvidQ consolidada interfza. -

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É <:L Prefeitura Municipal de Bagé, Estado do Rio Grande do 
Sul, nos ternioS do art. 2'1 da Resolução n'il 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 8'Í7.101.343,05 (oitocentos e setenta e sete milhões, cento e um 
nül e trazentos e quarenta e três cruzeiros e Ciflco centavos), correspondentes 
a 603.249.981,46 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
1.453,96, vigeJ?,te emjaneiro de 1982, a~fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor, junto ao Banco do Estado do R~io Grande do Sul S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinado à execução das obras de infra e superestrutura compreendi­
das no. "Projeto de Valorização de Bairros", obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'1 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 25 de agosto de-1982. --Luiz Ca~'alcante, Presiden­

te, em exetcícfo ..:..._ Bernardino Viana, Relator - Benedito Ferreira - Gabriel 
Hermes - José Lins - Lornanto Júnior. 

PARECERES NoS _866 E 867, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n'il 155, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Bagé (RS) a ele­
var em Cr$ 877.101.343,05 (oitocentos e setenta e sete milhões, cento 
e um mil, trezentos e quarenta e três cruzeiros e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER No 866, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economía do Sellado 
Federal como conclusão de seu Parecer sobre a 1\olensagem flq 92/82, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Bagé (RS) 
à cõiitfatãr emPréstimO no valof de-Cr$"-877-.101.343,05 (oitocentos e setenta e 
sete _milhões, cen~o _e urn mil, trezentos e quarenta e tr~ cruzeiros e cinco cen­
tavos), destinado a financiar a execuÇão das obras de infra e superestrutura 
compreendidas no. ·~Projeto de Valorização de Bairros'' elaborado em decor­
rência da adesãO ã.o Programa de Complementação Urbana aceita pelo BNH 
eml9-12-80. ~ 

O pedido foi fo~mulado nos termqs do Qreceituado no art. 29 da Reso­
luçã_o n-9 93,de 1976, _dO Senado Federãí, implj_cando, por conseguinte, a não 
observânciã dos limites fuadOs no artigo 29 da Resolução n"' 62, de 1975, tam­
bém d12 S~enado_.E~d~eraL _ 

ASsim, verifi~-~~- q~e á p;opOSiÇio~-f~i ·elaborada consoante as pres­
crições legais e regfrnentais aplicáveis à_esp~cie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhainentO favorâvel, rlo que tãflge aOSas"J,ectos de constitucionalida­
de, juría_fCfdád_e_e_ téC_niéa 1egísliitiva.-

Sala ~as Comissões, 29 de setembro d~ 1982. -Aloysio Chaves, Presi­
dçmtç_,-:-l,..enoir Vprgas, Relator _--:'·Bernardino Viana- Raimundo Parente­

- M_a_J_(i.ns_ Filho --::-_Aderj:Jal Jurema_- DWce Br~ga- Murilo Badaró- Benedi~ 

to Canel/a.s --oJoão Calmon. 

PARECER No 867, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 

A matéria-sob nossa apreciação, já exaustívamente analisada pela autora 
do projeto em tela, objetivá autorízar a PrefeitUra Municipal de Bagé, Est3do 
do Rio Grãnde do_Sui;-nO-s túmos-do aft. 29-i:ia Resolução n~' 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 877.101.343,05 (oitocentos 

--e setentá-e sete milhões,-CeDto e um mil e tn~ien-tos e quarenta e três cruZeiros 
e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de con~ 
tratar empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A,, este na quaJldade de agCnte financeiro do Banco Nacional da 
Habitação --BNH, destinado à execução das obras de infra e superestrutura 
compreendidas no ... Projeto de Valorização de Bairros"~ naquele Município. 

2. A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e 
JustiÇa, que a· entendeu co-nforine os cânones legais, pertin.~ntes ao assunto. 
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3. Nos aspectos que competem a este Órgão Técnlco-exanfihar, enten­
demos que o pleito deva ser atendido nos termos do processo pela Comissão 
de Economia da Casa, visto que a operação de crêdito a ser autorizada terâ 
grande impacto sócio-econômico para a Região abrangida pelo investimento. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982~-- Lomanto Júnior, Presi­

dente - Benedito Canellas, Relator - Benedito Ferreira - Aderbal Jurema 
-Raimundo Parente- Lenoir Vargas- Dulce Braga -Almir Pinto­
M oacyr Da/la. 

PARECERES NoS 868, 869 E 870, DE 1982 
PARECER No 868, DE 1982. 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nf? 142, de 1982 
(n9 274/82- na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo ao exame do Senado Federal, proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) a elevar em Cr$ 
1.819.424.520,00 (um bilhão, oitocentos e dezenove milhões, quatro­
centos e vinte e quatro mil, quinhentos e vinte e cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna 

Relator: Senador José Lins 

Na forma do art. 42, item VI, da Constituição, O Senhor Presidente da 
República encaminha ao exame do Senado Federal, a Exposição de Motivos 
n9 121, de 1982, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada com 
o pleito da Prefeitura Municipal de Campinas, Estado de São Paulo, no senti­
do de que seja concedida a necessária autorização para elevar em Cr$ 
1.819.424.520,00 (um bilhão, oitocentos e dezenove milhões, quatrocentos e 
vinte e quatro mil, quinhentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida 
const:!idada interna, a fim de contratar emprésíiriiO"funto ao Banco do Esta­
do de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeirO do Banco Na­
cional da Habitação, valor correspondente a 1.468.000 UPC, considerado o 
valor da UPC de Cr$ 1.239,39, em outubro de 1981, destinado à execução de 
obras de infra-estrutura e programa de equipamentos comunitários no con­
junto habitacional (Cidade lndustrialda COHAB/CP); naquele Município. 

2.1 bAs condições básicas de operação são as seguintes: 

"Características da Operação: 
A- Valor: Cr$ 1.819.424.520,00 (correspodente a 1.468.000 

UPC da Cr$ 1.239,39 ein outubro de 1981); 
B- Prazos: 
l-de carência: 18 meses; 
2 -- de amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
I- juros de até 8% a.á. {até 7% a.a . ....., BNH; I% a.a.- Agen­

te Financeiro); 

2- correção monetária: pela variação trimestral da ORTN 
(UPC); 

3- Despesa de Fis-calização de Obras: 4% do empréstimo; 
4- Taxa de Administração do BNH; 1% do empréstimo; 
D- Garantia: vinculação das cotas partes do ICM; 
E- Destinação dos recursos: execuçaõ de obras de infra­

estrutura e programa de equipamentos comunitái:ios no conjunto 
habitacional .. Cidade Industrial" da COHAB/CP, naquele Municí­
pio". 

3. No processo encontram-se os seguintes do_çumentos e referências 
principais: 

a) Lei Municipal no 5.067, de 29 de dezembro de 1980, autorizadora da 
aplicação; 

h) Exposição de Motivos (EM no 121/82) do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda ao Exmf? Senhor Presidente da República, ao apreciar a proposta, 
manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado conforme o art. 2'? daRe­
solução no 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de Operações 
com Títulos e Valo_res Mobiliã:rios, pelo def~rimento_ do pedido. 

4. ~ a seguinte a posição da dívida consolidada interna d~ entidade­
em 31-I-82. 

Valor: Cr$ I ,O mil 

A- INTRALIMITE 1.001.934,0 
B- EXTRALIMITE 3.524.487,3 
C- OPERAÇÃO SOB EXAME 5.658.9006 
D- TOTAL GERAL (A+B+C) 6.660.834,6 

5. Face as disposições ContidaS ·no art. 29 daRes. n'? 62, de 1975, com as 
alterações introduzidas pela Res. n9 93, de 1976 e tendo em vista determi­
nação dest~ Comissão para verificação da capacidade de pagamento da enti­
dade, foi adicionado à dívida intralimite, 8(parcela da dívida extralimite, in­
clusive a operação em exame. 

6. De acordo com o balanço de 198 I, descontadas as operações de cré­
dito realizadas, teríamos uma receita líquida de Cr$ 5.441.209,9 mil, que devi­
damente corrigida atrb a épo'c<i-da a-nãlise pelO Banco Central do Brasil (índice 
de 1,052-janeiro(S2} levaria o valor da receita para Cr$ 5.724.152,8 mil. 

7. Em função da receita líquida corrigida, os limites fixados pelo art. 29 

da Resolução n'? 62, de 1975, seriam: 
C- Montante Global 4.006.907,0 mil 

11- CreScimento real anual 1.144.830,6 mil 
IIl - Dispêndio anual máximo 858.622,9 mil 
8. Entretanto, face o somatório das dívidas (Intra + Extralimites), esses 

mesmos itens atingem os seguintes· valores: 

I ~ 4.526.421,3 mil; 
li 263.904,7 mil; 

IIl ~ 1.034.063,6 mil; 
9. Adicionada a operação sob exame situação posterior à contratação, 

esses itens atingiriam os valores: 

I- Montante global 6.660.834,6 mil 
11- Crescimento real anual = 1.686.846,7 mil 
III- Dispêndio anual máximo ~ 1.090.981,3 mil 
lO. Como se vê consid~rado todo o endividamento, já se acha extrapo­

lado em 31-1-82 o teto que lhe foi fixado, para o presente exercício, pelos itens 
I e 111 do art. 2~ da Resolução n"' 62/75 com a operação em exame, também 
seria ultrapassado o parâmetro relativo ao item 11. 

11. Entretanto o orÇamento da pleiteante para o corrente ano, prevê 
uma receita líquida de Cr$ 11.215.247,0 mil (deduzidas as operações de crédi­
to) e sua margem de poupança real (Cr$ 2.410.200,0 mil) mostra-se bastante 
superior ao maior dispêndio que a sua dívida consolidada interna apresentarâ 
(Cr$ 436.466,1 mil - em 1986) após a realização da operação em exame. As­
sim, a assunção de t?-1 compromisso não deverá trazer ao Município maiores 
pressões na execução orçamentária futura. 

12. Atendidas as exigêndas-·constantes no Regim.ento Interno e na le­
giSlação específiCa, opinamos pelo acolhimento da presente mensagem., na 
fotma do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO no !56, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas ( SP) a elevar em 
Cri 1.819.424.520+00 (hum bilhão, oitocentos e dezenove milhões, 
quatrocentos e vinte e quatro mil, quinhentos e vinte cruzeiros) o mon­
tante de sua_ dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l9 É a Prefeitura Municipal de- Campinas, Estado de São Paulo, 

nos termos do art. 2'\1 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
em Cr$ 1.819.424.520,00 (hum bilhão, oitocentos e dezenove milhões, quatro­
centos e vinte e quatro mil, quinhentos e vinte cruzeiros), -Correspondentes a 
1.468.000 UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 1.239,39, vigen­
te em outubro de 1981, a fim de que possa contratar uma operação de crédito 
de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualida­
de de agente financeiro do Banco N acionai da Habitação (BNH), destinada à 
execução de obras de infra-estrutura e programa de equipamentos comuni­
tários no conjunto habitacionaL .. Cidade Industrial" da COHAB/CP, naque­
le Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Corriissi)~s. 25 de agosto de 1982.- Luiz Cavalcante, Presidente 

~ _ex~_rcício -_ J_os; L!f!_s,_ Relator - Ber.nardino Vianã - Benedito Ferreira 
.....:... Gabriel Herines- Lomanto Júnior. 
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PARECERES N's 869 E 870, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 156, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) a 
elevar e Cr$ 1.819.424.520,00 (hum bilhão, oitocentos e dezenove mi­
lhões, quatrocentos e vinte e quatro mil e quinhentos e vinte cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 869, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relatora: Senadora Dulce Braga 

Apresentado pela Comissão de Economia, o projeto de resolução em 
exame autoriza a Prefeitura Municipal de Cainpinas, Estado de São Paulo, 
nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, "a elevar em Cr$ 1.819.424.520,00 (hum bilhão, oitocentos e de­
zenove milhões; quatrocentos e vinte e quatro mil e quinhentos e vinte cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contra­
tar operação de crêdito de igual valor,junto ao Banco do Estado de São Pau­
lo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação (BNH), destinada a execução de obras de infra-estrutura e programa de 
equipamentos comunitâríos no conjunto habitacionai"Cidade Industrial" da 
COHAB/CP, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo". 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da Resolução n~' 93, 
de 1976, que alterou a Resolução n9 62, de 1975, pois os recursos serão prove­
nientes do Banco Nacional da Habitação e, dessa forma, considerada extra/i­
mite. 

3. Anexo ao processado, encontram-se: 
a} Lei Municipal n9 5.067, de 29 de dezembro de 1980, autorizadora da 

operação; 
h) Exposição de Motivos (n' 121/82) do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda, encaminhando o pleito ao Senhor Presidente da República, favorá­
vel; 

c} Parecer do Conselho Monetário NaciOnal, favorável; 
d) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil pelo encaminhamen­

to ao Conselho Monetârio Nacional e, posteriormente, à Presidência daRe­
pública e ao Senado Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto_obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; atendeu as normas legais (Resoluções n9s 62, de 1975, e 93, 
de 9176), e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido de normal tramitação do pro­
jeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982.- Senador Aloysio Chaves, 
Presidente- Senadora Dulce Braga, Relatora -Senador Aderbal Jurema­
Senador Raimundo Parente- Senador Martins Filho- Senador Bernardino 
Viana- Senador Murilo Badaró- Senador Lenoir Vargas- Senador Bene­
dito Canellas. 

PARECER N• 870, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relatora: Senadora Dulce Braga 

A matéria Sob nossa apreciação, jã exaustiVamente analisada pela ãutora 
do projeto de resolução em tela, objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de 
Campinas, Estado de São Paulo, nos termos do art. 21' da Resolução n9 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em CrS 1.819.424.520,00 
(um bilhão, oitoCentos e d"ezenove milhões, qi1airocentos e vinte e quatro mil 
quinhentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívíd:S consolida-da interna, a 
fim de contratar operação de crédito de igual valor, junto, ao Banco do Esta­
do de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Bánco Na­
cional da Habitação (BNH), destinada à execução de obras de JD.fra-estrutura · 
e programa de equipamentos comunitãrioS-iló-cOilJunto-habitacional"Cidade 
Industrial" da COHAB/CP, naquele Município. 

2. A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e 
Justiça, que a entendeu conforme os cânones legais pertinentes ao assunto, 

3. Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico examinar, en-
tendemos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comis­
são de Economia da Casa, ViStõ que a ópe'ração de ciédito a sei aUtorizada 
miniinizarâ-a.S necessidades de considerável parcela da populaÇão a ser befle­
ficiada pelo investimento. 

4. Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Lomanto Júnior, Presi­

dente-- Dulce Braga, Relator- Benedito Ferreira- Aderbal Jurema- Rai­
mundo Parem e- Lenoir Vargas -Almir Pinto -Moacyr Da/la- Benedito 
Canelas. 

PARECERES N•s 871, 872 E 873, DE 1982 
PARECER N• 871, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 84, de 1982 
(Nl 182/82- n<:> origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
São Miguel do Araguaia (GO) a elevar em Cr$ 33.150.000,00 (trinta 
e três milhões e cento e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Relqtor: Senador Benedito Ferreira. 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­
ral (art. 42, item VI. da Constituição), proposta no sentido de que seja a Pre­
feitura Municipal de São Miguel do Araguaia (GO)"autorizada a elevar em 
Cr$ 33J50.000~00 -(trinta e três milhões, cento e cinqiienta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar empréstimo 
junto à Caixa Econômica Federal esta na qualidade de agente financeiro do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 33.150.000,00; 
B- Prazos: 
1- de carência: 2 anos; 
2- de amortização: 8 anos; 
C- Encargos: 
1- jUros de 6% a:a.;-
~ coàeção mónetáiía de 40% do índice de variação das 

ORTN; 
D- Garantia: Viri.culação de parcelas do Imposto sobre a Cir­

culação de Mercadorias ICM; 
E --Destinação dos Recursos: implantação de galerias de á­

guas pluviais na sede do Município". 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Orgão financiador, a ope-
ração de crédito sob exame é viável econômica e financeirament~. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei nl' 108, de 22-9-81, autoriza~9ra da operação; 
b) Exposição de Motivos (Em n' 081/82) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm_9 Senhor Presid~nte da. República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Res. n9 93, de 1976, do 
Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, f<iVorãvel ao pleito. 

5. Conside_rado_ todo o enÇlividamento da referida entidade (intra + 
operação sob exame), verifica-se que seria ultrapassado o teto que lhe foi fixa­
do pelo item 11 do art. 2• da Res. n' 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extra/imite a qual por força 
deiS disposições contidas- no art. 21' da Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os 
citados limites (itens, I, li e III) fixados no art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja visto que os recursos a serem repassados pro­
vêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. 

7. Além da característiCa da operação - extralimite - e segundo 
conclusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção do compromisso 
sob exame não deverá- acarretar maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos 'exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do 
regimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 

··forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•!57, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipa( de São Miguel do Araguaia 
{GO) a elevar em Cr$33.150.000.00 (trinta e trés milhões. cento e cin­
qüenta mil cruzi!íros} o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura MuniCiPal de São Miguel do Araguaia, Estado de 
Goiãs, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, d~ 11 de outubro de 1976, do 
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Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 33.150.000,00 (trinta e três mi­
lhões, cento e cinqUCnta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar um emprêstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinado à implantação de ga­
lerias de águas pluviais, na sede do MuniClpio, obed-ecidã.s as condições ad­
mitTdas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 11 âe agosto de 1982.- Lui< Cavalcante, Presidente 

em exercício -Benedito Ferreira, Relator- Bernardino Viana- José Fra­
gelli - Milton Cabral - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 872 E 873, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n• 157, de 1982 da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel do 
Araguaia (GO), a elevar em Cr$ 33.150.000,00 (trinta e três milhões, 
cento e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna''. 

PARECER N• 872, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relatora: Senadora Dulce Braga 

O projeto sob exame, de autoria da ComiSsão de -Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 84/82 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Pi-efeitura Municipal de São Miguel 
do Araguaia (GO) a contratar operãção de crédito- itõ valor de CrS 
33.150.000,00 (trinta e três milhões, cento e cinqüenta mil Cruzeiros) destlna­
do à implantação de galerias de âguas pluviais, na sede do Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parãgrafo único do artigo 2• da Resolução n• 93, de 197~, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo arti­
go 2• da Resolução no 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar verifica~se que todas as for­
malidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
sente proposição, porquanto jUrídica, constitucioõal e de boa têcnica legisla~ 
ti v a. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982. -Aloysio Chaves, Presi­
dente, - Dulce Braga, Relatora- Raimundo Parente- Aderbal Jurema­
Lenoir Vargas- Almir Pinto- Murilo Badarô- José Fragelli- Bernardino 
Viana. . 

PARECER N• 873, DE 1982 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

A matéria sob nossa apreciação, jâ exaustivamente analisada pela autora 
do projeto de resolução em tela, objetiva autorizar a Prefeitura: Münicipal de 
São Miguel do Araguaia, Estado de Goiãs, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n-<1 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 
33.150.000,00 (trinta e três milhões, cento e cinqUenta-iilil Cfllzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -F AS, 
destinado à implantação de galerias de âguas pluviais na sede do Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de ConstitUição e JuStiça, 
que a entendeu conforme os cãnones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico examinar, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco­
nomia da Casa, visto que a operação de crédito a ser autorizada propiciará, ã 
sede municipal um melhor saneamento bãsico. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 30 de setembro del982.- Lomanto Júnior, Presi­

dente, - Benedito Ferreira, Relator__;_ Aderbal Jurema -Raimundo Parente 
- Lenoir Vargas- Dulce Braga- Almir Pinto- Moacyr Dalla- Benedito 
Cane/las. 

PARECER.ES N•s 874, 875 E 876, DE 1982 
PARECER N• 874, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nQ 96, de 1982 
(n9 204/82- na origem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Rondonópolis (MT) a elevar em Cr$ 73.169.900,00 (setenta e três mi~ 
Ihões, cento e sessenta e nOve--ritU e novecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­
ral (art. 42, ítem Vf, da ConStiii.üção), proposta no sentido de que seja a Pre­
feitura Municipal de Rondonópolis (MT) autorizada a elevar em CrS 

-73.169,900,00 (setenta e trêS milhões, cento e sessenta e nove mil e novecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica Fedefal, esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS. 

2. "Caracterfsticas da operação: 
A- Valor: Cr$ 73.169.900,00; 
B- Prazos: 
1 -de carênçia: 3 anos; 
-2 - de amortização: I O an-os; 
c~ Encargos: 
I -juros: 6%._ a.a. cobrados trimestralmente~ 
2 - C:orreção- monetária: 60% . do· índice de vanaçao das 

ORTN, calCulada no último dia de cada trimestre civil e capitaliza­
da durante todo o período de vigência do cohfrato; 

D- Garantia: vinculação do Fundo de Participação dos 
Municípios..:.. FPM; 

E :........:·oestiõação dos i'eCursos·: "impiantaÇão de galerias de á~ 
guas _pluviais~_ gUias _e_ meio~_-Ji.os." 

·J. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão fiD.anciador, a operaçãO 
de crédito sob exame é viável, econômica e financeiramente. 

4~ O p-roCesso é acompanhado dos seguintes ~lementos principais: 

a) Lei n9 549, de 28-12-77, autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 99/82) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da· República, comunicando que o 
Conselho Monetário NadiJnai, ao apreciar a Pr-oposta, manifestou·se favora­
-velmente ao pleito, formulado conforme o art. -29. da Resolução n9 93, de 
1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banc.o Central do Brasil~ Departamento da Dívida 
Pública, favorável ao pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida entidade (intra + ex­
tralimite +operação sob exame), verifica-se que seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I, li e III do art. 29 da Resolução n'i' 62, de 
1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite, à qual por força 
das disposições contidas no art. 29 da Resolução fl'i' 93, de 1976, não se apli­
cam os citados limites (itens, I, 11 e Ill) fixados no art. 29 da Resolução n'i' 62, 
de 1975, ambo~ do Senado Fede_ral,_ haja vista que os recursos a serem repas­
sados provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

7. Além da característica da operação - extralimite- e segundo con­
clusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
exame não deverá aCarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximOs exercícios. 

&A Atentidas as exigências das normas vigentes e as disposições do Re­
gimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No !58, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonôpo/is ( MT) a elevar 
em CrS 73.169.900,00 (setenta e três milhões, cento e sessenta e nove 
mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua divida consolidada inter­
na. 

~- O Senado Federal resolve: 

Art. 1' f! a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, Estado de Mato 
Grosso, nos termos .do art. 2~> da Resolução n'i' 93, de ll de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 73.169.900,00 (setenta e três 
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milhões, cento e sessenta e nove mil e novecentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade de agente 
firtartceiro do FUndo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado 
à implantação de galerias de águas pluviais, guias e rneiõs-fiOs, no Municfpío, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cenfral (1()-B-rasH, no respecti­
vo proce.o:;so. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor"--na daia- de sua publicação. 
Sala das Comissões, 11 de agostO de 1982.- Luiz Cavalcante, Presidente 

em exercícío- Benedito Ferreira, Rdãtor- José Fragelli ---Milton Cabral 
- Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 875 E 876 DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 158, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis 
(MT) a elevar em Cr$ 73.169.900,00 (setenta e três milhões, cento e 
sessenta e nove mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna''. 

PARECER N• 875, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O projeto sob exame, de autoria da ComissãO de Economia como con­
clusão de seu parecer sob a Mensagem n9 96(82 do Senhor Presidente da Re­
pública, autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis (MT) a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ 73.169.900~00 {setenta e três milhões, 
cento e sessenta e nove mil e: novecentos cru~eir_os) destinada à implantação 
de galerias de águas pluviais, quias e meiós-fiõs no Muriicíf:)iQ. -

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parâgrafo único do artigo 2• da Resolução n• 93, de 1976 do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não ob_s_ervâncül- dos lirri_ü~s fixados pelo arti­
go 2• da Resolução n• 62, de 28-10-75, também da Câmara-Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar verillca-se que todas as for­
malidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
sente proposição, porquantO jurídica, constitucional e de boa técnica legisla­
tiva. 

Sala das ComiSsões, 29 de setembro de 1982. Aloysio Chaves.,Preid_ent~ 
-Benedito Canelas, Relator- Martins Filho- JOsé Fragt!lli- BernardinO 
Viana- Murilo Badaró- Lenoir Vargas- Almir Pinto --Raimundo Paren­
te. 

PARECER N• 876, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O projeto Sob exame, apresentado pela Corilissão- de- ECCiOOffila do Sena-:.. 
do Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9" 96/82 do 
Senhor Presidente da República, autOriza a PrefeitUra MUnicípãrcie Rondo-­
nópolis (MT) a contratar operação de "rêdito no valor de CrS 73.169.900,00 
(setenta e três milhões, cento e sessenta e nove mil e novecentos cruzeiros) 
destinada à implantação de galerias de águas pluviais, guias e-lneios-fios no 
Município. - ------=----- --- -

A proposição mereceu a acolhida da douta Comissão de CánStituição e 
Justiça, que a entendeu conforme os cârlones legais pertinen-tes -ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão Técnico examinai, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela ComisSão de Eco­
nomia da Casa, visto que a operação"de crêdito a ser autorizada ben.efieiaria 
sócio-economicamente as áreas contempladas pelo irivestfmentO. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. . 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Lomanto Júnior, Presi­

dente- Benedito Canellas, Relator -Lenoir Vargas,- Benedito Ferreira­
Aderbal Jurema- Raimundo Parente- Dulce Braga- Almir Pinto- Moa­
cyr Da/la. 

Comunicação encaminhada à Mesa 

Em 5 de outubro de 1982 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausentarei do País a fim de 
representar o Sen::tdo no Congresso Internacional da Pequena e Mêdia Em-

presa, a realizar-se em Madrid, Espanha, no período de 25 a 28 de outubro do 
corrente ano. 

Atenciosamente - Gabriel Hermes. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de 

I' a 30 de setembro de 1982 
(Art. 293, inciso II, do Regimento Interno) 

Projetos Aprovados e Encaminhados à Sanção 

Projeto de Lei do Senado n• 187, de 1979 (n• 2.834/80, na Câmara dos 
Deputados), de autoria do Senador Aloysio Chaves, que revoga o§ 39 do arti­
go 899. o artigo 902 e seus parágrafos, e modifica a redação da alínea f do irt­
ciso [ do artigo 702 da alínea b do artigo 894 da alínea a do artigo 896, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. bem como do artigo 9<~' da Lei n9 5.584, 
de 26 de junho de 1970. Sessão: 14-9-82. (extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n' 138, de 1982-DF, que estende aos Conselhei­
ros. Auditores e Procurador-Geral do Tribunal de Contas do Distrito Fede­
ral~ o dispoStO na -Lei n<~'-6,5-54-, de 21 dC agosto de 1978, e dá outras providên­
cias~ __ Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmara n• 72, de 1982 (n' 4.999/81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regio­
nal Elej~o_ral do Estado da Paraíba, e dá outras providência$. Sessão: 28_-9~82 
(extraordinária). 

Projeto de Leí da Câmilra n9 94, de 1982 (ri<~' 6.016/82, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera o valor da 
retribuição dos cargos que especifiCa, constantes do Anexo I do Decreto-lei n<~' 
1.902, de 22 de dezembro de 1981. Sessão: 28-9-82, (extraordinãria). 

Projetode Lei da Câmara n9 80, de 1982 (n• 5.124/81, na Casa de ori­
gem), de inida"tiv·a do Senhor Presidente da República, que dâ nova redação 
ao art. 100 da LeJ"ft9 4.024, de 20 de-dezembro de 1961, relativo à transferên­
cia-âe altinos;-de- qUalquer níVel, -de uina para outra instituição de ensino. Ses­
são. 28.9-82,- (extfaor-dináriã). 

Projeto de Lei da Câmara n• 118, de 1982 (n• 6.489/82, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do senhor Presidente da República, que altera a estrutura 
da categoria funcional de Têcnico ein ComUnicação Social do Grupo-OUtras 
Ativídades de Nível Superior, e dá ou_tras providências. Sessão. 29-09-8_2_. (ex~ 
traordinã,ria). 

Projeto de Lei do Senado n9 183, de 1982-DF, que autoriza o Governo 
do Distrito Federal a _contrair _empré~timo para aparelhamento do Hospital 
IS_egional da ;\sa Norte. Sessão._29-~~~2, (extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmara n~ 78, de 1982 (n9 6.227/82, na Casa de ori~ 
gem). que dispõe sobre a reestruturação do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores dos Tribunais Regionais Eleitorais e a fusão dos quadros perma­
nentes das Secretarias âos Tribunais Regionais Eleitorais dos Estados da 
Guanabara e do Rio de }a'?-eiro. Sessão: 3-0-9~82. (extraordinária). 

Projetos aprovadÕs e encaminhados à promulgação 
;projeto de Resol_ução !19 106, de 1981 (Comissão de Economia), que au­

toriza a Prefe1tura Municipal de Tamboril, Estado do Cearã, a elevar em Cr$ 
7.522.()(X),00 (sete milhões, quinhentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Sessão: 14-9-82. 

Projetode Resolução n• 201, de 1981 (Comissão de Finanças), que auto-
- --nza·o Governo do Estado d() EspírÍt'! Santo a contratar empréstimõ exiernO 

no val~_r: de USS 12,122,200.00 (doze milhões, cento e vinte e dois mil e duzen­
tos dólares americanos) destinados a liquidar os compromissos da dívida ex~ 
terna. Sessão: 14-9-SZ. 

-- Projetp de Resqlução n9 221. de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
rizª_p Go.vúil_o d~t_ad.o d-o Ce_aiá,-ª ~JÇ.yar._~ Cr$ 25.239.000,00 (vinte e 
cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidª<)a. Sessão; 14-.9-82. 

Projefõ de Resolução n9 25, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
rlia -a- Prefeitura Municipal de Alexânia, Estado de Goiás, a elevar em Cr$ 
7.279.000,00 (sete niilhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Sessão. 14-9-82. 

Projeto de Resolução n• 59,-de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
29.fJ79.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e nove milhões e duzentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 14-9-82. 

Projeto de Resolução n<~' 61, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a elevar em 
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Cr$ 319.360.800,00 (trezentos e dezenove milhões, trezentos e sessenta mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 14-9-82. 

Projeto de Resolução n9 75, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prt:feitura Municipal de Itagibá, Estado da Bahia, a elevar em Cr$ 
57.881.000,00 (cinqüenta e Sete milhões, oitocentos e oitenta e um mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão·: 14-9-82. 

Projeto de Resolução n"' 86, de 1982 (Comissão de Finanças), que autori­
za o Governo do Estado de mato Grosso a realizar operação de empréstimo 
externo no valor deUS$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares americanos) 
destinada ao Programa Rodoviário do Estado. Sessão: 14-9-82. 

Projeto de Resolução n• 102, de 1982 (Comissão de Finanças), que auto­
riza o GoVerno- do Estado de SãO Paulo a realizar operações de empréstimo 
externo no valor global deUS$ 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares americanos) destinadas a projetos de saneamento bâsico e a investi­
mentos na Companhia do Metropolitano de São Paulo-METRO. Sessão: 14-
9-82. 

Projeto de Resolução n"' 106, de 1982 (Comissão de Finanças), que aüto­
riza a Prefeitura Municipal de Silo Paulo, Estado de São Paulo, a contratar 
uma operação de empréstimo externo no valor de USS 60,000,000.00 (sessen­
ta milhões de dólares americanos), destinada a implantação de obras da linha 
oeste do Metropolitano de São Paulo - Metrô. Sessão: 14-9-82. 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 43, de 1981 (n9 105/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Texto do Acordo sobre Turismo concluido entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. Sessão: 14-9-82. (extraordi­
nária) 

Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (COmissão de Economia), que auto­
riza o Governo do Estado do Rio Grande do Estado do Rio Giande do Sul a 
elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e Oito milhões, novecentos e ses­
senta e oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 
Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n• 184, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar ~m Cr$ 393.810.000,00 
(trezentos e noventa e três milhões, oitocentos e dez mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n• 240, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Coxim, Estado de Mato Grosso do S.ul, a 
elevar em Cr$ 12.356.000,00 (doze milhões, trezentos e cinqüenta e seis mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 15-9~_82. 

Projeto de Resolução n• 258, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura MUnícipal de Boca do Acre, Estado do Amazonas, a con­
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 8.613.210,00-(oito milhões, seis­
centos e treze mil, duzentos e dez cruzeiros). Sessão: _15~_9-82. 

Projeto de Resolução n'? 258, de 1981 (Comissãtfde Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre, Estado do Amazonas, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 8.613.210,00 (oito milhões, seis­
centos e treze mil, duzentos e dez cruzeiros). Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n9 266, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a ·PrefeitUra Municipal de Catanduva, Estado de São Paulo, a elevar 
em Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove milhões e trezentos mil cruzeiros) o mon- -
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n9 80, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de ToCantinópolis, Estado de Goiás, a elevar em 
Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta e Um mil, tre­
zentos e vinte e oito Cruzeiros) o montante de sua dívida consolid3.da. Sessão: 
15-9-82. 

Projeto de Resolução n• 95, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Fortaleza, Estado do Cearâ, a elevar em Cr$ 
218583.000,00 (duzentos e dezoito milhões, quinhentos e oitenta e três mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidad. Sessão. 15_-9-82. 

Projeto de Resolução n' 116, de 1982 (Comissão de Finanças), que auto­
riza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar emprêstimo ex­
terno no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares america­
nos) destinado ao Programa Viário de Apoio à Produção Agrícola daquele 
Estado. Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n• 128, de 1982 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de Minas Gesais a elevar em Cr$ 1.770.741,00 
(um bilhão, setecentos e setenta milhões, setecentos e quarenta e Um mi1 e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n9 130, de 1982 (ComissãO de Finanças), que auto­
riza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar empréstimo ex­
terno no valor deUS$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares americanos) 
destinado_ao Programa Viârio de Apoio à-Produção Agrícola daquele Esta­
do. Sessão: 15-9-82. 

-~rojeto de Resolução n"' ~8, de 1981 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (dUzeritos e oitenta e d-oiS milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n~' 108, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o GovernO -do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em CrS 
10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e 
nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove centavos) o 
montante de sua dívída consolidada. Sessão: 16-9-82:. -

-Projeto âe Resolução n• 188, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.435.641.087,00 (hum bilhão, quatrocentos e trinta e cinco ini­
lhões, seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiros) Sessão: 16-9-
82. 

Projeto de Resolução n"' 218, de l98_r(Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 988.603.570,49 
(novecentos e oitenta e oilo milhões, seiscentos e três mil, quinhentos e seten­
ta cruzeiros e quarenta e nove centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n• 237, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo dO Estado de Minas Gerais a elevar em CrS: 
6.359.985.826,47 (seis bilhões, trezentos e cinqüenta e nove milhõ'es, novecen­
~s e oitenta e cinco mil, oitocentos e vinte e seis crUzeiros e quarenta e sete 
centavos)_ o m~ntante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-~-82. 

Projeto de Resolução n9 261, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de Miit3.s Geiais a elevar em Cr$ 
1.394.841.410,46 (um bilhão, trezentos e noventa e quatro milhões, oitocentos 
e_ quarenta e um mil, quatrocentos e dez cruzeiros e quarenta e seis ce~tavos) 
o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n• 273, de 1981 (Comis!ãO de Ecopomia), que au­
toriza a Prefeitura Municipaf de São Paulo, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 4.182.160.000,00~ (quatro bilhões, cento e oitenta e dois milhões, cento e 
sessenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-9-
82. 

Projeto de Resolução n• 28o, de198\ (Comissão de Economia), que au­
toriza ·a Prefeitura MUnicipal de Belo Hoilzonte, Estado de Minas Gerais, a 
elevar em Cr$ 3.511.440.000,00 (três bilhões, quinhentos e onze milhões, qua­
trocentos e quarenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n9 8, de 1982 (Comissão de Economia), que autori­
za o Governo do Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 2.022.956.612,82 (dois 
bilhões, vinte e dois milhões, novecentos e cinqüenta seis mil, seiscentos e 
doze cruzeiros e oitenta e dois centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n9 14, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de j~ciara, Estado de M~to Grosso, a elevar em 
Cr$_360.000.000,_00 (trezentos ç sesserit_a i.nilhOes -de cruzeiros) __ o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n9 15, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitu_ra Municipal de Juazeiro, Estado da Bahia, a elevar em Cr$ 
522.770.000,00 (quinhentos e vinte e dois mflhões, setecentos e setenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto âe-Resolu_ção fi9 30, de i982 (ComisSão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Araguaína, Estado de Goiâs, a elevar em Cr$ 
159.638.841,00 (cento e cinqüenta e nove milhões, seisCentos e trinta e oito 
mil, oitocentos e quarenta e_um cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de-Resolução -n9- 33, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Piefeitüra Municipal de Itapifa, Estado de São Paulo, a alevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte e noVe milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e sessenta cruzeirOs) o ·montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-9~ 
82_ 
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Projeto de Resolução n9 69, de 1982 (ComjssãO de Econom"ia), que auto­
riza o Governo dO Estado de_ Santa Catarina: --a elevar em CrS 
9.030.408.827,1 I (nove bilhões, trinta milhões, quatrocentos e oito mil, oito­
centos e vinte e sete cruzeiros e onze centavos) o montante de sua dívida cOn­
solidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n9 72, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipa1 de Guarapari, Estado de Espírito Santo, a elevar 
em CrS 309.072.88 I ,25 (trezentos e nove milhões, setenta -e dois mil, oitocen­
tos e oitenta e um crUZeiros e vinte e cirico centavos)_o_ Itiõntahte de sua dívida 
consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n'i' 40, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em CrS 5.700.000,00 (cin­
co milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida cons_olidada. 
Sessão: 28-9-82. 

Projeto de Resolução n'i' 119, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Nova Rosa (PR) a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 31.034.984,58 (trinta e um milhões, trinta e quatro mil, 
novecentos e oitenta e quatro cruzeiros e cinqilenta e oito centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 28-9-82. 

ProjetO ~e-ifeSOtu.çãÕ -r19 129;-de 19!Ú (Comissão de Economia) que auto-
Projeto de Resolução n'i' 91, de 1982 (Comissão 'de· Economia), que aUto- . p f "t M · • 1 d S t A 1 (RS) 1 c • nza a re er ura umc1pa e an o nge o a e evar em r .. 

riza a Prefeitura Municipal de Sousa,- Estado da Paraíba, a elevar em CrS · .. -·---23.QOQ.OOQ,OO (vinte e três milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
57.600.000,00 (CitfqUéilta e·setê-inílhõei eseis·ceritos--mu crüzeíi-oS)-0 mofitâiiie 
de sua dívida consolidada. Sessão: I 6-9-82. 

Projeto de Resolução n• 123, de 1982 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Uberlândia, EStado de Mirias--Gerais;-a CfC­
var em CrS 2.168~912.500,00 (dois bilhões, cento e sessenta e oito milhões, no­
vecentos e trinta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n• 129, de 1982 (Comissão de Ecoiwmia), que au­
toriza o Góverno do Estado do Espírito Santo a elevar em Cr$ 804.707.18"8,23 
(oitocentos e quatro milhões, setecentos e sete mil, cento e oitenta e oito cru­
zeiros e vinte c três centavos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
16-9-82. 

Projeto de Resolução n' 134, de 1982 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de Sirgipé~ á elevar-em-Cr$ 
87.786.000,00 (oitenta e sete rriilhões, setecentos e Oitéi:fÜi e s-eiS mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada~ sessão: 16~9-82. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 21, de 1982, (n' 142/82, na Câmara dos 
Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do 
País, por algumas horas, no dia 5 novembro de 19_82, ocasião em que visitará 
o setor paraguaió das obras da Usina Hidrelétrica de Itaipu. Sessão: 28~9-82. 
(Extraordinádi.)- ~-~--

Projeto de Decreto Legislativo n• 31 de 1980 (n9 68/80, na Câmara -dos 
Deputados), que aprova o Texto do Acordo de Previdência Social conclufdo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argentina, em Brasília, a 20 de agosto de 1980. Sessão: 30-9-82. (Extraor­
dinária.) 

Projetos aprovados e encaminhados à Câmara dos Deputados 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 8, de 1982 (n• 
4.741/81, na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, que concede pensão especíal vitalícia à viúva do Doutor (hatuliano da 
Costa Brito, e dá outras providências. Sessão: 14-9-82 .. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei do Senado n• 363(81 que altera o Parágrafo único do art. 
5• e o Anexo 111 da Lei n• 6.908, de 21 de maio de 1981, e dá outras providên­
cias. Sessão: 28-9-82. (Extraordinária.) 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 93, de 1982 (n9 
6.246./82, na Casa de Origem), que prorroga, por 2 (dois) anos, a validade do 
Concurso de Fiscal de Tributos Federais. Sessão: 28-9-82. (extraordinária) ~ 

Projeto de Lei do Senado n• 188, de 1982, de autoria do Senador José 
Lins, que altera a redação do art. I• da Lei n• 6.686/79. Sessão: 29-9-82. (Ex­
traordi nãfia.) 

Emendas do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n'i' 32, de 19Sl {n'i' 
110/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Anexo IV (Segu­
ros) ao Convênio sobre Transporte Internacional Terrestre, adotado pela X 
Reunião de Ministros de Obras Públicas e Transportes dos Países do Cone 
Sul, realizada em Brasília, no período de 13 a 17 de outubro de 1980. sessão: 
30-9-82. (Extraordinária.) 

Projetos aprovados em turno único e encaminhados à Comissão de Redação 

Projeto de Resolução n• 52, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Dourados (MG) a elevar em CrS 37.576.000,00 
(trinta e sete milhões, quinhentos e setenta e seis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívída consolidada. Sessão: 28-9-82. 

Projeto de Resolução n• 212, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura de Caçador (SC) a elevar em Cr$ 22.192.000,00 (vinte e dois 
milhões, cento e noventa e ·dois mU cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Sessão: 28-9-82. 

consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n9 147, de 1981 (Comissão-de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Cascavel (CE) a elevar em Cr$ 24.702.600,00 
(vinte e quatro milhões, setecentos e dois mil e seiscentos cruzeiros) o_ mon­
tante de sua dívida consolidada. _S_essào~ 28.9-82. 

~ - " Projeto de Resolução n• 152, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riZa a- Prefeitura M~nidpal -de- VÍçosa do Cearã (CE) a elevar em CrS 
18.408.900,00 (dezoito milhões, quatrocentos e oito mil e novecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 154, de 1981 (Comissão de Economia) queauto­
riia a PrefeitUr-a l\1un-íci{nil de Brejínho (RN) a elevar em Ci-S-8.207.700~00 
(oitO -~iihões, ~U_zell~o_s_ ~-sete mil e S~!eCentoS Cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n'i' 171, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Pareíhas (RN) a ·elevar em Cr$ 13.920.100,00 
(treze milhões, novecentos e vinte mil e trezentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projet_o de Resolução n9 176, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeíti.tra Municipal de Boa Esperança (ES) a elevar em CrS 
4.952.500,00 (quatro milhões, novecentos e cinqilenta e dois mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9~82. 

Projeto de Resolução n9 194, de 1981 (Comissão de Economia) que auto· 
ri~a a Prefeit~!a: JYlu_n_~C?_í_r:al d~ ~-o~~t~? (MA) a contratar operação de crédito 

~ no valor de Cr$ 2.102.000,00 (dois milhões, e cento e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida_ c_onsolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 263, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeítura Municipal de Mara Rosa (GO) a elevar em CrS 
19.241.600,00 (dezenove milhões, duzentos e quarenta e um mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 239, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Cairapó (MS) a elevar em Cr$ I 1.144.700,00 
(Onze milhões, cento e quarenta e quatro mil e setecentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 252, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Mauês (AM) a elevar em Cr$ 14.854.000,00 
(quatorze milhQr!$, oito_cçntos e cinq_üen.ta e quatro mil_ cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão. 2K9.82. ~ 

Projeto de Reso~ução n" 56, de 1982 (Comissão de Economia) qUe auto­
riza a Prefeitura Municipal de Nioaque (MS) a elevar em Cr$ 20.194.000,00 
(vinte milhões, cento e noventa e quatro mil Cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 170, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riZa a Prefeitura Municipal de Nova Russas (CE) a contratar empréstimo no 
valor de CrS 22.218~000~00 (vinte e dois milhões. duzentos e dezoito mil cru­
zeiros) Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n~ 48, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Eldorado (MS) a elevar em Cr$ 41.695.800,00 
(quarenta e um milhões, seiscentos e noventa e cinco mil e oitocentos cruzei· 
ros} o mOntante de suá -dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 92, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Ara ri (MA) a elevar em Cr$ 4.228.000,00 (qua­
tro milhões, duze!_ltos e v~J;lte e oito 111il cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 28.9.82. 
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Projeto de Resolução n• 196, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Janduís (RN) a elevar em Cr$ 1.783.300,00 
(um milhão, setecentos e oitenta e três mil e trezentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 255, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a PrefeitUra Municipal de São Luís de Montes Belos (GO) a elevar em 
Cr$ 8.183.700,00 (oito milhões, cento e oit~nta e três mil e setecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. SessãO: 28.9.82 .. 

Projeto de Resolução n• 259, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Jporâ (GO) a elevar em CrS 3.991.500,00 (três 
milhões, novecentos e noventa e um mil e quinhentos cruzeiros) o montante 
de sua dívída consolidada. Sessão: 28.9.82. · 

Projeto de Resolução n9 2, de 1982 (Comiss-ão de Econ9mi~) que autori­
za a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves (RS) a elevar em CrS 
26.175.000,00 {Vinte e seis milhões, cento e setenta e cinco mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão. 28.9.82. 

Projeto de Resolução n9 39, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal dC Venturosa (PE) a elevar em CrS 5.009.600,00 
(cinco milhões, nove mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n9 43, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza ·a Prefeitura Municipal de Dom Aqtiino (MT) a elevar em Cr$ 
34.224.000,00 (trinta e quatro -milhões, duzentos e vinte e quatro mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 49, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza a PrefeitUra Municipal de Rio Grande d6 Piauí (PI) a elevar em Cr$ 
10.903.000,00 (dez míltiões, novecentos e três mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 55, de 1982 (Comissao de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife (PE) a elevar em CrS 
30.902.600,01T(trinta milhões, novecentos e dois mil e seiscentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 17, de 1981 (n' 85/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção n'i' 131, de 22 de junho de 
1970, da Organização Internacional do Trabalho, sobre fixaçãO de salários 
mínimos. Sessão: 28-9-82. (extraordinária)· 

Projeto de Decreto Legislativo n9 37, de 1981 (n'i' 87/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo Regular, 
firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o GovernO da 
Bélgica, em Bruxelas, a 19 de setembro de 1980. Sessão: 28-9-82. (extraordi­
nária) 

Projeto de Decreto Legislativo n' 44, de 1981 (n' 111/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e Técni­
ca entre o Governo da RepúbÜca Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública do Panamá, a 9 de abril de 1981. Sessão: 28-9~82. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n9 48, de 1981 (ComissãO -do Distrito Federal), que 
aprova as contas do GoVerno do Distrito Federal, correspondentes ao -exercí­
cio financeiro de 1979. Sessão: 30-9-82. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n• 17, de 1982 (Comissão do Distrito Federal), que 
aprova as contas do Governo do Distrito Federal, referentes ao exercício fi­
nanceiro de 1980. Sessão: 30-9-82. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n9 20, de 1982 (ComissãO de Constituição e Jus­
tiça), que suspende a execução dos artigos 189 e 190 da Lei Munidpãi n9--646, 
de 1977, do Município paulista de Bilac. Sessão: 30-9-82. {extraordináriã.) 

Projeto de Resolução n' 115, de 1982 (Comissão de Constituição e Jus­
tiça), que suspende a execução de parte do art. 29 da Lei n9 3.482, de 9 de abril 
de 1974, do Estado de Mato Grosso. Sessão: 30-9'82. (extraordinária) 

Projetos aprovados em /9 turno e encaminhados à Comissão de Redação 
Projeto de Lei da Câmara n' 77, de 1982 (n' 6.226/82, na Casa de ori­

gem), que dispõe sobre a reestruturação dos Grupos Direção e Assessora­
mento SuperioreS e atividades de apoio Judiciário do Tribunal Superior Elei­
toral, e dá outras providências. Sessão: 28-9-82. (extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n<1 16, de 1980, de autoria do Senador Murilo 
Badar6, que permite às empresas contarem em dobro as despesas tributáveis 
efetuadas com o emprego de estudantes universitâríbs. Sessão: 29-9-82 (ex­
traordinária). 

Mensagens aprovadas relativas à escolha de autoridades 
Mens~agem n' 102, de 1982 (n' 210/82, na origem), pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Geraldo de Carvalho Silos, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Confede­
ração Helvética. Sessão: 28-9-82 (extraordinâria). 

Mensagem n• 163, de 1982 (n' 328/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Paulo Guilherme Vilas-Boas Castro, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercei· a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Unida dos Camarões. Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Mensagem n' 164, de 1982 (n' 331/82, na origem), pela qual o Senhor 
PrCsidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Paulo da Costa Franco, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Tailândia. Sessão: 28-9-82 (extraordinãria). 

Mensagem n• 180, de 1982 (n' 360/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Carlos Sylvestre de Ouro-Preto, Ministro de Primeira Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Italiana. Sessão: 28-9-82 (extraordinâria). 

Mensagem n• 181, de 1982 (n' 361/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha _do Se­
nhor Mário Gibson Alves Barboza, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 

Mensagem n' 194, de 1982 (n' 378/82, ~na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do senado a escolha do Se­
nhor Luiz Paulo Lindenberg Sette, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil em Tóquio. 
Sessão: 28-9-82. 

Mensagem n• 129, de 1982 (n' 292/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­

. ilhor Lauro Soutello Alves, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di* 
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado de 
Israel. Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Mensagem n• 165, de 1982 (n' 332/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Bernardo de Azevedo Brito, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do -Brasil junto à República 
de Zâmbia. Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Mensagem n' 193, de 1982 (n' 377/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor João Tabajara de Oliveira, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Bolívia. Sessão: 28-9-82 (extraordinãria). 

Mensagem n' 195, de 1982 (n' 379/82), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Raymundo 
Nonato Loyola de Castro, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado do Co­
veite. Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Mensagem n• 209, de 1982 (n' 396/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Ernesto Alberto Ferreirà-de Carvalho, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República da Costa do Marfim. Sessão:~ 28-9-82 (Extraordinãria). 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

(*)ATA DA 71• REUNIÃO 

Ãs dezessete horas do dia vinte e nove de setembro de mil novecentos e 
oitenta e dois, na Sala de reuniões do Conselho de Administração do Senado 
Federal, sob a Presidência do Senhor Aiman Nogueira da Gama, presentes os 

· Conselheiros Luiz_do Nascimento Monteiro, Sarah Abrahão e Luciano de Fi­
gueiredo Mesquita, presentes, também, Marcos Vieira, Geraldo Freire de 
Brito, Francisco Olímpio Pereira Marçal, Mário Cesar Pinheiro Maia e Aloi­
sio Barbosa de Souza, respectivamente, Diretor Executivo, Diretor Adminis­
trativo, Diretor Industrial, Encarregado da Dívisão Industrial e Ãssessor 
Jurídico do CEGRAF, reuniu-se o Conselh_o de Supervisão do Centro Gráfi­
co do Senado Federal. Abertos os trabalhos. o Senhor Presidente comunicou 
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ao Céinselho que o Senador Jorge Kalume deixaria de comparecer por moti~ 
vos justificados, razão pela qual na qualidade de Vice-Presidente, conduziria 
os trabalhos da presente reunião, assim sendo, passa a palavra ao Conselhei~ 
ro Luiz do Nascimento Monteiro que apresenta parecer sobre a concorrênci_a 
nún:tero 002/82, para alienação de veículos e máquinas perfuradOras de fitas, 
constantes do processo número 701/82-CEGRAF, concluindo seu parecer o 
Conselheiro diz textualmente quç, .. de acordo com o Relatório da Comissão 
Permanente de Licitação de Preços do CEGRAF, embora tenha comparecido 
apenas um licitante, Senhor Klaus Dieúich Guth, representado legalmente 
pelo Senhor Valdivino Paz Policarpo, este foi declarado vencedor, ·país 
habilitou-se e apresentou proposta acima do valor mínimo para o item esta­
belecido no Edital. Edital que, convêm frisarmos, foi amplamente divulgado. 
Desta forrria, também entendemos que o citado licitante, tendo cumprido to~ 
das as formalidades preestabelecidas em Edital, adquiriu o bem especificado 
no item 1, ficando os demais itens, por rião terem sido apresentadas propos~ 
tas, incluídos em um próximo processo de alienação, como foi sugerido pela 
Comissão de- LicitaÇão. Ante- ao exposto, somos pela homologação da Con­
corrência númeró 002/82 para alienação de veículos e máquinas realízada 
pelo CEGRAF. A matéria é colocada em discussão e não havendo quem 
queira discutir, a mesma é aprovada. Logo a seguir, o Senhor Presiden~e Dr. 
Aiman Nogueira da Gama, na qualidade de relator, previamente designado, 
apresenta parecer sobre o processo número 1.498(82- CEGRAF, referente 
à tomada de preços número 004/82. Em seu parecer, o Conselheiro Aiman 
Nogueira da Gama, diz que;: .. a este Conselho compete, após analisar o prO­
cesso, constatando estar ele regular, nos termos do artigo 15, item IX, do Ato 
número oro, de 1979, da Comissão Diretora, aprovan;s: trabalhos realizados 

pela Comissão de Licitação do CEGRAF, homologando o resultado da pre­
sente Tomada de Preços". Concluindo pela homologação da referida lici­
tação. Após o relato, o parecer é colocado em discussão sendo aprovado por 
unanimidade. Continuando com a palavra, o Conselheiro Aiman Nogueira 
da Gama, apresenta um outro parecer, referente ao processo número 1.245 de 
1982, que trata da Tomada de Preços número 003(82 do CEGRAF, finali­
zando seu relato, o Cons_e_lheiro afirma qu~. "consideranQo regular a matéria, 
nos termos do_artigo 15, ítem IX, do Ato número 010, de 1979, d,a Comissão 
Diretora, somos favoráveis à homologação do resultado da presente Tomada 
dç Preços número 03/82"-· .Colocada em discussão e votação, a matéria é 
aprovada. Antes do encerramento da ~eunião o Diretor Executivo do CE­
GRAF, Dr. Marcos Vieira, pede para comunicar que neste instante passa às 
mãos do Vice-Presidente do Conselho, Dr. Aiman Nogueira da Gama o pro~ 
cesso número 1.133/82 com pareceres da Assessoria Jurídica do CEGRAF 
sobre os requerimentos da firma CONSTA T- Consultoria e Auditoria S/C 
relativa à correção monetária, bem corno do exwDiretor Executivo do C& 
GRAF, Dr. Arnaldo Gomes, em que o mesmo solicita reexame de decisão 
deste Conselho no referido processo. Nada mais havendo a tratar e agrade­
cendo a presença de todos, o Senhor Presidente, Dr. Aiman nogueira da Ga­
ma, declara encerrados os trabalhos, e para constar, eu, Maurício Silva, se­
cretário do Conselho lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada serâ 
assinada pelos demais membros. Brasília, 2.9 de setembro de 1982. Aiman NO­
gueira da Gama, Prci:sidente em exercício -:- Luiz do Nascimento Afonteiro, 
MembrO ...:.... Sarah Abrahão, Membro -,Luciano de Figueiredo Mesquita, 
M~mbro - Marcos Vieira, Membro. 

("') Republicada por haver saído com incorreção 
no DCN - Seção 11 • de 30~9-Sl. 


